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RESUMO 

 

A disposição incorreta de lixos e resíduos diversos pode causar danos ambientais 

significativos, onde se incluía contaminação dos solos e dos recursos hídricos. Esses 

materiais podem conter substâncias químicas com características tóxicas, tais como os metais 

tóxicos que, através do chorume gerado atingem o solo e os corpos hídricos superficiais e 

subterrâneos. A importância de estudar esses recursos hídricos justifica-se pela necessidade 

de se conhecerem esses potenciais contaminantes, bem como, a sua evolução na área afetada. 

Neste contexto, o presente estudo foi realizado na área do aterro sanitário de Itabira/MG e 

avaliou os resultados dos monitoramentos da água subterrânea local, realizados em 

laboratórios no período de 2010 a 2019, quanto à presença dos elementos contaminantes 

cádmio, chumbo, cobre, cromo e zinco. Por meio dos resultados das análises comprovou-se 

que em todos os pontos estudados as concentrações desses metais ultrapassaram os limites 

legais estabelecidos. Foi produzido o mapa do NA da área, onde evidenciou-se que as 

maiores concentrações dos elementos contaminantes pesquisados foram identificadas nos 

pontos localizados à jusante da área de disposição final de lixos e, principalmente, onde o 

nível freático da água está mais alto. Um estudo realizado em 2017 a partir da aplicação do 

método GOD, que leva em consideração o tipo de aquífero, caracterizou o local com um 

índice de moderada vulnerabilidade. Foram confeccionados mapas que demonstraram a 

evolução dos contaminantes registrados nos monitoramentos realizados no período 

analisado. Em decorrência dos resultados obtidos, bem como, da relevância da microbacia 

local para a captação de água para o abastecimento municipal, é de suma importância que 

sejam realizadas ações de monitoramento contínuo das águas subterrâneas e superficiais. 

Recomenda-se também a continuidade dos estudos da contaminação da área com ênfase na 

proposição de metodologias de remediação da água subterrânea contaminada. 

 

Palavras-chave: água subterrânea; vulnerabilidade; resíduos sólidos; contaminação. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

Incorrect disposal of waste and miscellaneous waste can cause significant environmental 

damage, including the contamination of soils and water resources. These materials may 

contain chemical substances with toxic characteristics, such as toxic metals that, through the 

generated leachate, reach the soil and superficial and underground water bodies. The 

importance of studying those water resources is justified by the need to know these potential 

contaminants, as well as their evolution in the affected area. In this context, the present study 

was carried out in the Itabira/MG landfill area, and evaluated the results of the monitoring of 

local groundwater, carried out in laboratories from 2010 to 2019, regarding the presence of 

inorganic elements cadmium, lead, copper, chrome and zinc. Through the results of the 

analysis, it was evidenced that in all the studied points the concentrations of these metals 

exceeded the established legal limits. The NA map of the area was produced, showing that 

the highest concentrations of the inorganic elements surveyed were identified at points 

located downstream of the final waste disposal area and, especially, where the underground 

water level is highest. A study carried out in 2017 using the GOD method, which takes into 

account the type of aquifer, characterized the site with a moderate vulnerability index. Maps 

were made that showed the evolution of inorganic contaminants registered in the monitoring 

carried out in the analyzed period. As a result of the results obtained, as well as the relevance 

of the local microbasin for capturing water for municipal supply, it is of paramount 

importance that actions are carried out for the continuous monitoring of ground and surface 

water. It is also recommended to continue the studies of contamination of the area with an 

emphasis on proposing methodologies for the remediation of contaminated groundwater. 

 

Keywords: groundwater; vulnerability; solid waste; contamination. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A distribuição de água no mundo, de acordo Albuquerque Filho et al. (2011), ocorre 

de maneira irregular entre um continente e outro, dentre os diversos países, ou mesmo quando 

comparadas regiões diferentes de um mesmo país. Isto ocorre em relação aos recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos. Neste mesmo contexto, o Ministério do Meio Ambiente - MMA 

(BRASIL, 2007), descreve que a distribuição de maneira não uniforme de água doce na 

superfície do planeta, corrobora a existência de regiões de extrema escassez e regiões com 

relativa abundância.  

A Agência Nacional de Águas - ANA (2019) descreve que o Brasil detém cerca de 

12% da disponibilidade de água doce da Terra, demonstrando ainda essa discrepância na 

distribuição desse recurso no país. No Brasil existem regiões extremamente ricas, como a 

região Norte, onde 68,5% do volume da água do país estão localizados e abriga apenas 5% da 

população. Nas demais regiões do país, que abrigam 95% população, encontram-se apenas 

31,5% da totalidade de água doce disponível. As regiões do país que têm a menor concentração 

de recursos hídricos são aquelas que possuem maior densidade demográfica. Essa distribuição 

hídrica de forma desigual afeta o consumo per capita, além de provocar a deterioração da 

qualidade da água para o consumo humano (ANA, 2019).  

Alinhados a essa prerrogativa, os autores Tucci, Hespanhol e Netto (2000) chamam a 

atenção para o grande desafio que a sociedade brasileira tem quanto à gestão dos seus recursos 

hídricos e a conservação dos sistemas naturais. Descrevem os autores que as diretrizes 

pertinentes a esse tema devem levar em conta vários fatores relacionados com as condições 

sociais e econômicas do país. É notório que ações que visam preservar os recursos hídricos 

tornam-se cada vez mais importantes, uma vez que, de acordo com a ANA (2017), a 

disponibilidade hídrica no Brasil já apresenta uma tendência de grande redução. Isso tudo 

associado a uma crescente demanda de água.  

Essa situação atual referente à disponibilidade dos recursos hídricos constitui um 

desafio para a sociedade brasileira. É urgente a proposição de ações e estudos para a adequada 

governança dos recursos hídricos do país, levando sempre em conta a qualidade, quantidade e 

demanda a ser atendida. Vários fatores vêm contribuindo para impactar de forma negativa a 

qualidade do recurso hídrico disponível para o atendimento dessa demanda. De acordo com 
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ANA (2017), a sucessão de eventos críticos dos últimos anos no Brasil e no mundo, associados 

à contaminação das águas pela ação antrópica, tem evidenciado a importância do sistema de 

gestão de recursos hídricos e a necessidade de investimentos em infraestrutura visando garantir 

a oferta desse recurso em volume e qualidade, que atendam às condições necessárias para o 

desenvolvimento do país.  

A qualidade da água é tão importante quanto a quantidade, quando se trata de atender 

às necessidades básicas dos seres humanos e do meio ambiente, entretanto, apesar de as duas 

questões estarem intimamente interligadas, nas décadas recentes esse aspecto recebeu bem 

menos investimentos, apoio científico e atenção do público que a sua quantidade. (ANA, 

2013).  

Entre os aspectos que afetam negativamente a qualidade das águas destacam-se as 

fontes de poluição antrópicas como as fossas, os esgotos domésticos e industriais, os 

vazamentos em postos de gasolina, os lixões, os agrotóxicos utilizados na agricultura, os poços 

profundos mal instalados ou abandonados, dentre outros. A poluição provocada pelas 

atividades humanas, o aumento da população mundial, a destruição dos aquíferos pelas 

atividades de mineração, o consumo excessivo e o alto grau de desperdício são fatores que 

colocam em risco a disponibilidade de água doce (BRASIL, 2007).  

Estudos apresentados por Pinheiro e Mochel (2018) descrevem que as atividades de 

disposição final de resíduos sólidos devem ser consideradas como fontes potenciais de 

contaminação, mesmo aquelas em que tenham sido implantadas medidas de segurança à 

unidade. Complementam as autoras que no Brasil, os danos ambientais em virtude da 

disposição inadequada de resíduos sólidos ainda são muito comuns. Concernentes a essa 

colocação, Guerra e Cunha (2018) descrevem algumas consequências adversas que a grande 

geração dos resíduos sólidos e a sua segregação e destinação final de forma inadequada podem 

trazer ao meio ambiente. Dentre essas consequências está a contaminação de diversos 

mananciais superficiais e subterrâneos, ampliando problemas e gerando gastos de recursos 

para a remediação.  

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, promovida pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE (2008), revelou que mais de 70% dos municípios brasileiros 

faziam disposição dos seus resíduos sólidos em lixões e aterros controlados até o ano de 2008. 
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No entanto, Lopes e Piedade (2010) apontam que os registros de ocorrências de contaminação 

do solo por resíduos sólidos existem em todo o planeta. 

Os locais de disposição de resíduos sólidos urbanos (RSU) têm recebido especial 

atenção nos últimos anos, por representarem potencial fonte de contaminação do solo, da água 

e do ar. Diversos são os locais em que os resíduos não estão dispostos adequadamente, 

abrangendo extensas áreas, não se observando as limitações legais e desobedecendo a normas 

e técnicas de manejo adequado (MONDELLI et al., 2016).  

De acordo com Piaz e Ferreira (2011), Kemerich et al. (2013) e Oliveira et al. (2014), 

o descarte indevido de resíduos contendo os metais pesados como as pilhas, baterias, tintas, 

dentre outros, apresentam elementos químicos altamente poluentes tanto ao homem quanto à 

natureza, podendo ser lixiviados e contaminar o solo, as água superficiais e subterrâneas e 

também a fauna e a flora das regiões afetadas.  

Esse lixiviado, gerado nessas áreas de depósitos de resíduos sólidos e considerado 

como um dos elementos mais impactantes na contaminação do meio ambiente, tem sido 

estudado há mais de 30 anos. No entanto, apenas a identificação do problema não é o 

suficiente; é necessária a realização de estudos que previnam essas contaminações, auxiliando 

no planejamento e evitando a necessidade de remediação de áreas já degradadas (PINHEIRO 

et al., 2018). 

O estudo publicado por BRASIL (2007) adverte que, devido às baixas velocidades de 

infiltração e aos processos biológicos, físicos e químicos que ocorrem na zona não saturada do 

solo, naturalmente os aquíferos são mais protegidos da poluição. No entanto, complementa 

BRASIL (2007), que, ao contrário das águas superficiais, uma vez ocorrida à poluição das 

águas subterrâneas, as baixas velocidades de fluxo tendem a promover uma recuperação muito 

lenta da qualidade e, dependendo do tipo de contaminante, essa recuperação pode levar anos, 

com custos muito elevados. 

Mondelli et al. (2016) descrevem que muitos países desenvolvidos já contam com 

tradição na questão do monitoramento da qualidade de solos e águas subterrâneas e no controle 

de áreas contaminadas. Complementam as autoras que, seguindo o exemplo, a Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) publicou, em 2005, uma lista preliminar de 

valores orientadores, atualizada em 2014, para proteção da qualidade dos solos e das águas 
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subterrâneas, os quais foram estabelecidos para agilizar e facilitar as decisões para prevenção 

e controle da poluição dos solos e das águas subterrâneas.  

Oliveira et al. (2014) descrevem sobre as resoluções nº 357 e 420 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que regulamentam o estabelecimento de critérios e 

valores orientadores referentes à presença de substâncias químicas e estabelecendo protocolos 

para a proteção da qualidade do solo e da água (BRASIL, 2005; BRASIL, 2009). A Resolução 

CONAMA nº 357 estabelece as concentrações máximas dos contaminantes para as diferentes 

classes de água (doce, salobra e salina). Quanto ao solo e águas subterrâneas, a Resolução 

CONAMA nº 420 estabelece os valores de prevenção e investigação para os elementos 

contaminantes, recomendando ainda que os valores de referência sejam estabelecidos pelos 

estados.  

De acordo com a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), no Brasil, constitucionalmente, é de competência do poder público o 

gerenciamento dos resíduos sólidos produzidos nas cidades. Tendo isso em vista, o Estado 

deve adotar políticas de regulamentação na gestão dos resíduos, com instrumentos e planos 

em nível nacional, estadual e municipal (BRASIL, 2010). 
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2  JUSTIFICATIVA 

 

O presente estudo se faz relevante no âmbito da gestão de recursos hídricos do 

município de Itabira, Minas Gerais, pois se encontra em fase final a obra de adequação 

realizada pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) para ampliação da Estação de 

Tratamento de Água (ETA) Gatos. A ETA Gatos terá a sua capacidade de captação e 

tratamento mais que dobrada, passando dos atuais 90 L/s para 190 L/s, tornando-se a maior 

ETA de Itabira.  

Essa captação de água será feita no ribeirão Jirau, que está localizado à jusante do 

córrego Duas Barras, irá injetar mais 100 L/s no abastecimento de água tratada do município 

de Itabira. Atualmente esse corpo hídrico já é utilizado como um ponto de captação 

emergencial pelo SAAE, como complemento do Sistema Gatos que é responsável por cerca 

de 25% (vinte e cinco por cento) do abastecimento de água da cidade.  

Os períodos de estiagem têm provocado a falta d’água em diversos bairros de Itabira. 

O sistema de abastecimento sofre com a escassez e o reflexo é nível baixo em todos os 60 

reservatórios instalados. Diante desse cenário o SAAE, autarquia municipal que é responsável 

pelo abastecimento, trabalha com medidas paliativas para minimizar o problema, aliadas ao 

uso consciente pela população. A operação de manobra abrange todos os bairros da cidade. 

Em períodos de racionamentos, ora um, ora outro bairro tem o seu abastecimento interrompido 

para o atendimento da coletividade. 

Existe a necessidade de avaliar, discutir e disponibilizar dados e informações para a 

sociedade sobre a qualidade do corpo hídrico da área da pesquisa. Essa iniciativa poderá 

subsidiar futuras decisões com propostas de metodologias mais eficientes para a gestão dos 

potenciais riscos de contaminação dos aquíferos associados à disposição inadequada dos 

resíduos sólidos urbanos.  

Portanto, diante da relevância ambiental em que o aquífero da área do aterro sanitário 

se encontra e da grande importância que a microbacia do córrego Duas Barras apresenta para 

o abastecimento público do município de Itabira, configura-se estratégico desenvolver estudos 

que visam proteger esse corpo hídrico das fontes de contaminações. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1  Objetivo Geral 

 Investigar e avaliar a qualidade das águas subterrâneas na área do Aterro Sanitário do 

município de Itabira, Minas Gerais. 

  

3.2  Objetivos Específicos 

a) Apresentar a caracterização hidrogeológica da área do aterro sanitário do município 

de Itabira, Minas Gerais; 

b) Identificar os teores dos elementos contaminantes cádmio, cromo, chumbo, cobre 

dissolvido e zinco da água subterrânea na área do aterro sanitário do município de 

Itabira, Minas Gerais;  

c) Avaliar a evolução espacial e cronológica dos elementos contaminantes na área 

analisada;  

d) Analisar os resultados da pesquisa realizada em 2017 sobre os índices da 

vulnerabilidade desse aquífero devido à disposição de resíduos sólidos no local;  

e) Elaborar um modelo de checklist com os principais itens de abordagens para a 

inspeção operacional e ambiental de aterros sanitários.  
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4  ADERÊNCIA 

 

Esta dissertação corrobora o objetivo do mestrado, atendendo à área de concentração 

Regulação e Governança de Recursos Hídricos, correspondendo à linha de pesquisa Segurança 

Hídrica e Usos Múltiplos da Água, buscando aliar a teoria às necessidades práticas do sistema 

de recursos hídricos. 

Objetivando-se a adequação à linha de pesquisa escolhida, este trabalho propõe 

investigar e avaliar a qualidade das águas subterrâneas na área do Aterro Sanitário do 

município de Itabira/MG, desenvolvendo e aplicando métodos e ferramentas para o 

conhecimento da contaminação de mananciais hídricos subterrâneos, das doenças de 

veiculação hídrica e da degradação de ambientes subsuperficiais.  
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5 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

5.1 A água subterrânea no Brasil 

 

A gestão de recursos hídricos no Brasil necessita avançar para explorar melhor as 

dinâmicas diferenciadas de águas superficiais e subterrâneas. A inclusão dos componentes 

subterrâneos de recursos hídricos nos planos de bacias, o disciplinamento do uso da água 

subterrânea mediante um programa de licenças e outorgas, e a avaliação das reservas por meio 

do planejamento regional são medidas fundamentais para o melhor uso de águas subterrâneas. 

A avaliação econômica desse recurso hídrico e dos custos econômicos, sociais e ambientais de 

sua exploração é fundamental (TUNDISI, 2014). 

No caso das águas subterrâneas, quando comparada à gestão das águas superficiais, é 

notória a defasagem do conhecimento básico, do monitoramento e de estudos hidrogeológicos 

que indiquem com certo grau de certeza o comportamento dessas águas e características dos 

aquíferos, além da necessidade de implementação de mecanismos legais e capacitação técnica 

e social (BRASIL, 2007).  

Nesse sentido, uma efetiva gestão integrada e proteção dos aquíferos compreende: 

• O acompanhamento das áreas contaminadas e o cadastramento de fontes poluidoras. 

• A remediação (processo de despoluição e minimização dos impactos negativos) das 

áreas contaminadas. 

• A fiscalização e o acompanhamento dos lançamentos de efluentes e da disposição de 

resíduos. 

• O reconhecimento da água subterrânea como um recurso estratégico, incentivando 

sistemas de abastecimento mistos: águas subterrâneas e águas superficiais (BRASIL, 2007). 

Embora a gestão das águas subterrâneas seja de responsabilidade dos órgãos estaduais, 

essas estão sendo tratadas em um programa nacional, isso devido à necessidade da gestão 

integrada desse recurso, considerando o fato de que os aquíferos quase sempre extrapolam os 

limites das bacias hidrográficas, estados e países, sendo necessários mecanismos de articulação 

entre os entes envolvidos. Além disso, os municípios também exercem papel importante na 

gestão de recursos hídricos, pois esses são os responsáveis pela política de uso e ocupação do 

solo, que tem relação direta com a proteção das águas subterrâneas (BRASIL, 2018). 
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Nesse contexto, e segundo a publicação de BRASIL (2018), o Plano Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), através do seu Programa VIII (Programa Nacional de Águas 

Subterrâneas), busca tratar o tema águas subterrâneas com a devida importância, utilizando 

questionamentos transversais e correlatas nos demais programas. As diretrizes e ações, para 

efeito do detalhamento estão divididas em três subprogramas, sendo eles: 

a) Ampliação do Conhecimento Hidrogeológico Básico subdividido em três ações: 

estudos e projetos para aquíferos de abrangência transfronteiriça e interestadual; estudos e 

projetos em escala local; e o monitoramento quali-quantitativo das águas subterrâneas. Esta 

divisão foi utilizada para compartimentar as escalas de trabalho (regional e local) e para 

destacar o monitoramento, uma vez que é base para a obtenção de dados com o objetivo de 

instruir os estudos e projetos em águas subterrâneas. 

 b) Desenvolvimento dos Aspectos Institucionais e Legais foi concebido com vistas à 

promoção da gestão integrada e sustentável dos recursos hídricos, englobando efetivamente o 

componente das águas subterrâneas. 

 c) Capacitação, Comunicação e Mobilização Social prevê a inserção da temática das 

águas subterrâneas no desenvolvimento de capacidades proposto pelo Programa IV, bem como 

a promoção de capacitação específica em águas subterrâneas. O constante diálogo com a 

sociedade, aspecto estratégico no desenvolvimento do PNRH, deverá estar presente na 

operacionalidade dos subprogramas, sendo um dos eixos chaves da articulação entre os demais 

programas do Plano. 

 Nas últimas décadas, tem-se conferido um papel de grande importância aos 

reservatórios hídricos subterrâneos em todo o mundo. Esses recursos são vistos como de 

primordial importância para impulsionar o desenvolvimento econômico e social e para garantir 

o abastecimento das cidades. Dessa forma, estudos buscam minuciar as características dos 

aquíferos mundiais e pautar mecanismos necessários para uma utilização de forma sustentável. 

 O Brasil foi dividido em 10 províncias hidrogeológicas homogêneas, conforme 

apresentado na Figura 1, visando facilitar os estudos das águas subterrâneas. Estas regiões 

apresentam em seus sistemas de aquíferos semelhanças em relação ao armazenamento, 

circulação e qualidade da água (BRASIL, 2007). Essas províncias podem estar divididas em 

subprovíncias. 
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Figura 1 - Representação esquemática das províncias hidrogeológicas do Brasil vs 

bacias hidrográficas 

 

Fonte: BRASIL (2007). 

 

Através da Figura 1 é possível visualizar que os limites das províncias hidrogeológicas 

não coincidem, necessariamente, com os das bacias hidrográficas. Assim sendo, em geral, os 

aquíferos ou sistemas aquíferos podem abranger mais de uma bacia hidrográfica, se comportar 

como nascente ou divisor de bacias ou ainda constituir o baixo curso de uma ou mais bacias. 

 

5.2  A gestão da água subterrânea no estado de Minas Gerais 

 

No estado de Minas Gerais, o Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM) é o órgão 

responsável pelo desenvolvimento e implementação da Política Estadual de Recursos 

Hídricos, com ações direcionadas à preservação da quantidade e qualidade das águas no 

estado. O órgão exerce esta função desde 1997 conforme instituiu a Lei Estadual 12.584 de 

julho de 1997 (MINAS GERAIS, 1997). Na esfera estadual, o IGAM integra o Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Minas Gerais (SISEMA) e o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH). O gerenciamento é feito por meio 

de instrumentos, como outorga de direito de uso da água; enquadramento dos corpos de água; 
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sistema de informação em recursos hídricos; cobrança pelo uso da água; e planos de recursos 

hídricos (MINAS GERAIS, 2020).  

De acordo com Ramos e Martins (2002) a primeira Lei Estadual que abordava sobre a 

gestão dos recursos hídricos em Minas Gerais foi a Lei nº 11.504 de 1994. Posteriormente, 

com a promulgação da Lei Federal nº 9.433 de janeiro de 1997 (Lei das Águas), elaborou-se 

uma nova Lei Estadual nº 13.199 de 1999 que visava incorporar todos os preceitos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) criada pela Lei das Águas. Nogueira (2010) 

complementa que no âmbito da Lei Estadual nº 13.199 de 1999 os limites dos aquíferos 

também não são citados, favorecendo só as águas superficiais. 

Em seus estudos, Ramos e Paixão (2003) destacaram que estado de Minas Gerais 

possui uma legislação específica que trata da proteção, administração e conservação das águas 

subterrâneas (Lei Estadual nº 13.771 de 11/12/2000 - dispõe sobre a administração, a proteção 

e a conservação das águas subterrâneas de domínio do Estado), e que esta lei considera em seu 

texto a conexão hidráulica das águas superficiais e subterrâneas e a indissociabilidade do 

binômio quantidade/qualidade.  

Referente ao aspecto qualitativo, a Lei 13.771/2000, descreve no capítulo III as 

diretrizes relacionadas à conservação e proteção da água subterrânea quanto às questões da 

poluição. 

CAPÍTULO III - Da Proteção e do Controle 

Seção I - Da Defesa da Qualidade 

Art. 5º - A conservação e a proteção das águas subterrâneas implicam seu uso 

racional, a aplicação de medidas de controle da poluição e a manutenção de seu 

equilíbrio físico-químico e biológico em relação aos demais recursos naturais.  

Art. 6º - É vedada qualquer ação, omissão ou atividade que cause ou possa causar 

poluição das águas subterrâneas. Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, 

considera-se poluição qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas das águas subterrâneas que possa ocasionar prejuízo à saúde, à segurança 

e ao bem-estar da população e comprometer o seu uso para fins de abastecimento 

humano e outros.  

Art. 7º - Os projetos de implantação ou ampliação de empreendimentos de alto risco 

ambiental, tais como polos petroquímicos, carboquímicos, cloroquímicos e 

radiológicos, ou qualquer outra fonte potencial de contaminação das águas 

subterrâneas que tragam periculosidade e risco para a saúde do público em geral 

conterão caracterização detalhada da hidrogeologia local, incluindo avaliação da 

vulnerabilidade dos aquíferos potencialmente afetados, assim como proposta para as 

medidas de proteção e controle a serem adotadas.  

Art. 8º - A implantação ou ampliação de empreendimentos consumidores de 

elevados volumes de águas subterrâneas, classificados ambientalmente como 

empreendimentos de grande porte e de potencial poluidor, será precedida de estudo 

hidrogeológico para avaliação das disponibilidades hídricas e do não 
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comprometimento do aquífero a ser explotado, sem prejuízo da apreciação do 

Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM-MG).  

Art. 9º - As áreas com depósitos de resíduos construídos no solo e com efluentes 

perigosos serão dotadas de sistema de monitoramento das águas subterrâneas, a 

cargo do responsável pelo empreendimento, executado conforme plano, aprovado 

pelo COPAM-MG, que conterá: 

I - a localização e os detalhes construtivos do poço de monitoramento;  

II - a forma de coleta de amostras, a frequência de amostragem, os parâmetros a 

serem analisados e os métodos analíticos adotados;  

III - a espessura da zona saturada e a direção de escoamento do aquífero freático, 

assim como a identificação das eventuais interconexões com outras unidades 

aquíferas.  

Art. 10 - O responsável pelo empreendimento elaborará relatórios e fornecerá as 

informações obtidas no monitoramento qualitativo sempre que for solicitado pelo 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-MG).  

Art. 11 - No caso de comprovada alteração dos parâmetros naturais da qualidade da 

água subterrânea, o responsável pelo empreendimento executará os trabalhos 

necessários para sua recuperação, ficando sujeito às sanções cabíveis, conforme os 

arts. 25 e 26 desta lei, sem prejuízo de outras sanções legais. (MINAS GERAIS, 

2000). 

 

 Com o objetivo principal de realizar a análise qualitativa dos recursos hídricos 

subterrâneos em seus aspectos de variação espacial e temporal, Santos e Matos (2006) 

descrevem que no ano de 2005 foi criado em Minas Gerais a Rede Estadual de Monitoramento 

de Qualidade das Águas Subterrâneas. O sistema possui características de rede secundária com 

alguns pontos com características de classe primária. 

 A Figura 2 apresenta a localização das estações de monitoramento das águas 

subterrâneas instaladas no estado de Minas Gerais.  
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Figura 2 - Rede mineira de monitoramento das águas subterrâneas 

 

Fonte: MINAS GERAIS (2020) 

 

 Os pontos monitorados (Figura 2) são, na sua grande maioria, poços tubulares 

profundos em operação. São também monitorados poços rasos na rede do Norte de Minas e 5 

nascentes na rede da bacia do rio das Velhas. Os poços operados em parceria com a Companhia 

de Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM) são poços dedicados para monitoramento 

(MINAS GERAIS, 2020).  

 Além de permitir a caracterização e a avaliação das condições de qualidade, de forma 

a assegurar o uso adequado dessas águas, a rede de monitoramento também fornece subsídios 

para ações de prevenção e controle da poluição. Além do monitoramento qualitativo, o IGAM 

tem buscado também determinar, sempre que possível, os níveis estáticos d’água nos poços, 

in loco, para caracterização dos fluxos subterrâneos regionais e identificação de zonas de 

recarga e descarga nos aquíferos (MINAS GERAIS, 2020). 

 Quanto à capacidade de armazenamento e circulação de água, BRASIL (2007) 

descreve que Minas Gerais possui os três tipos de aquíferos: poroso, cárstico e fraturado. Estes 

aquíferos estão agrupados em três províncias hidrogeológicas (Paraná, São Francisco e Escudo 

Oriental Sudeste) de acordo com as condições semelhantes de armazenamento, circulação e 

qualidade de água. 
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 A Figura 3 apresenta a localização das três províncias hidrogeológicas no estado de 

Minas Gerais. 

 

Figura 3 - Representação esquemática das províncias hidrogeológicas de Minas Gerais 

 

Fonte: Jeber e Profeta (2020)  

 

 A diferenciação entre províncias hidrogeológicas e sistemas aquíferos é o nível de 

detalhamento das províncias que abrangem uma amplitude menos específica do território 

assim considerando especificidades mais regionais na geologia caracterizando os sistemas 

aquíferos (NOGUEIRA, 2010).  

 Agrupados com características específicas, Nogueira (2010) descreve que os sistemas 

aquíferos do estado de Minas Gerais identificam um conjunto de unidades de aquíferos com 

litologias predominantes e comportamentos hidrogeológicos semelhantes. No estado de Minas 

Gerais estão presentes dez sistemas aquíferos, conforme representado na Figura 4.  
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Figura 4 - Representação dos sistemas aquíferos de Minas Gerais 

 

Fonte: Ramos e Paixão (2003). Modificado de Souza et al. (1995) 

 

 As unidades hidrogeológicas demarcadas nesta imagem (Figura 4) foram estabelecidas 

na origem das características geológicas e na produção dos poços tubulares profundos. 

 Os programas de monitoramentos são de grande importância para a correta gestão dos 

recursos hídricos subterrâneos. O conhecimento prévio dos níveis de vulnerabilidade dos 

aquíferos, poderá oportunizar a elaboração de propostas de ações que assegurem o uso de 

forma adequada, a prevenção e controle da poluição, auxiliando assim na proteção e 

preservação da sua qualidade.  

 

5.3 Aspectos associados à qualidade da água subterrânea 

 

A água não é encontrada pura na natureza. Fagundes (2010), descreve que nas várias 

fases do ciclo hidrológico, a água dissolve ou transporta as impurezas presentes na natureza. 
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Na forma de vapor, os gases atmosféricos são misturados e dissolvidos com o vapor d’água e 

quando precipita tem contato com a superfície dissolvendo substâncias do solo. Uma parte 

dessa água forma o escoamento superficial; outra parte infiltra no solo e alimenta os aquíferos. 

Cada uma adquire características do meio através do qual flui. 

A qualidade dessa água, no entanto, pode ser modificada direta ou indiretamente por 

atividades antrópicas, onde se inclui a construção de obras de captação inadequadas através de 

poços tubulares (AZEVEDO, 2006). 

A degradação dos recursos hídricos, de acordo com Fagundes (2010), se dá através de 

vários fatores como o lançamento irregular de esgotos, uso e ocupação do solo de forma 

inadequada, uso excessivo de agrotóxicos, cemitérios e a disposição inadequada dos resíduos 

sólidos (Figura 5). 

É importante entender a dimensão dessas condições pontuadas na Figura 5 para 

compreender a dinâmica e os possíveis impactos da intensificação do uso indiscriminado dos 

agrotóxicos, dos descartes em lixões, das descargas de esgotos sem tratamento e dos 

cemitérios. Vale destacar que, uma constante dispersão procedente destes poluentes do solo 

para a água subterrânea sucederá, o que pode se tornar um grande problema para aquelas 

populações que fazem uso destes recursos hídricos. 

 

Figura 5 - Principais fontes de degradação da água subterrânea 

 

Fonte: Adaptado de Aicó Culturas (2019) 
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No tocante às águas subterrâneas, sua qualidade está intimamente ligada ao caminho 

percorrido, por entre o solo e as rochas até o aquífero, as rochas de composição dos aquíferos 

e a processos biológicos, físicos e químicos resultantes da interação água/rocha, durante a 

percolação e o tempo de contato. São variáveis espaciais e temporais (FAGUNDES, 2010).  

A água subterrânea move-se muito lentamente em comparação com a água superficial. 

O tempo médio de residência da água subterrânea no subsolo é estimado em 280 anos 

(CLEARY, 2007). Esse alto tempo de residência para a água subterrânea significa que as taxas 

de recargas anual são muito pequenas. Esse fato, juntamente com o enorme volume dos poros 

nos aquíferos, torna a água subterrânea uma reserva confiável a longo prazo, efetivamente 

imune às flutuações anuais de precipitações (CLEARY, 1989 apud SOARES, 2010). No 

entanto, Victorino (2007), adverte que, um aquífero uma vez poluído, pode levar séculos ou 

mais tempo até que consiga promover uma auto descontaminação. Portanto, a conservação 

desses recursos hídricos deve ser vista sob dois aspectos: poluição a que estão sujeitos e 

recarga, de modo a garantir sua disponibilidade. 

Devido ao maior contato com os materiais geológicos, baixa velocidade de fluxo e 

maiores pressões e temperaturas, as águas subterrâneas são geralmente mais mineralizadas do 

que as superficiais. Pelas mesmas razões, possuem menores teores de sólidos em suspensão e 

matéria orgânica, esta última devido à ação dos microrganismos presentes no solo. Também, 

devido às suas condições de circulação, as águas subterrâneas tendem a possuir menor teor de 

oxigênio dissolvido do que as superficiais (ANA, 2002). 

A composição físico-química da água subterrânea é o produto resultante do 

enriquecimento mineral de águas provenientes do ciclo hidrológico (ar, superfície e solo) e de 

seu tempo de residência na rocha hospedeira (aquífero). As diferentes composições das rochas 

hospedeiras e dos processos de mineralização resultam na diversidade composicional das 

águas subterrâneas. Essas características gerais da composição físico-química são básicas para 

os estudos da qualidade e contaminação das águas subterrâneas, pois fornecem as condições 

iniciais e ambientais do aquífero (RIBEIRO et al., 2007).  

Em geral, os constituintes principais como bicarbonato, cálcio, cloreto e magnésio 

apresentam-se em concentrações maiores que 5 mg/L; os constituintes  menores ou 

secundários como carbonato, fluoreto e ferro, apresentam-se em concentrações entre 5 e 0,01 

mg/L e os elementos traços (metais) apresentam concentrações menores que 0,01 mg/L. Outros 
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fatores, tais como clima, composição da água de recarga e a contaminação antrópica, também 

interferem na qualidade da água (CETESB, 2007).  

A água é considerada o solvente universal, devido à facilidade de reagir com 

substâncias diversas. De acordo com o relatório da CETESB (2007), as características físicas, 

químicas e organolépticas da água subterrânea estão associadas ao seu contato com os minerais 

dos solos ou rochas de baixa velocidade de escoamento, associada à exposição a maiores 

pressões e temperaturas do meio. 

No processo de contaminação do solo e da água subterrânea, Favero, Muniz e Santos 

(2007) advertem que, inicialmente, o poluente lançado na superfície penetra por uma região 

insaturada do solo. No entanto, com o passar do tempo esse poluente forma uma frente de 

avanço que pode chegar a se aglomerar na região saturada do solo ou atingir os corpos hídricos. 

Os mecanismos que atuam no transporte de um poluente em meio poroso são: a) os 

fluxos advectivo, dispersivo e difusivo; b) interações sólido-soluto; c) reações químicas; d) 

fenômenos de decaimento. Todos podem ser encarados como fenômenos tipo fonte-sumidouro 

para o soluto (FEITOSA et al., 2008). 

A difusão é um processo de transporte molecular de massa no qual o soluto move-se 

de regiões de maior concentração para regiões de menor concentração (FAVERO; MUNIZ; 

SANTOS, 2007). 

A contaminação dos aquíferos é um problema que ainda não tem um destaque muito 

grande, mas com o uso generalizado de fossas e com a implantação de aterros sanitários e de 

polos petroquímicos, os aquíferos tenderão a se deteriorar (TUCCI; HESPANHOL; NETTO, 

2000). 

O homem utiliza os ambientes aquáticos em todo o planeta como recurso para as mais 

distintas finalidades, dentre as quais se destacam o abastecimento de água, geração de energia, 

navegação, produção de alimentos, harmonia paisagística, desenvolvimento industrial e social. 

A água é, sobretudo, o principal constituinte dos organismos vivos. No entanto, talvez por 

entender que a água é um recurso inesgotável, a humanidade não conserva os recursos hídricos 

de forma a manter a sua qualidade e a quantidade. 
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5.4 Vulnerabilidade das águas subterrâneas 

 

A American Society for Testing Materials (ASTM), agência reguladora norte-

americana, define vulnerabilidade nas águas subterrâneas como a facilidade com a qual um 

dado contaminante pode migrar para as águas subterrâneas ou para um aquífero de interesse 

em determinadas situações de uso do solo, características do contaminante e condições da área 

(GUIGUER & KOHNKE, 2002).  

Por serem as águas subterrâneas de difícil e onerosa remediação quando contaminadas, 

Rodrigo, Lima e Fontes (2016), alertam sobre a importância da condução de trabalhos que 

visam garantir o adequado planejamento do solo com a finalidade de restringir o aporte de 

contaminantes para os aquíferos.  

De acordo com esses mesmos autores quando se fala em vulnerabilidade, consideramos 

uma condição natural. Com relação ao risco, acrescenta-se também uma condição 

antropogênica, causada pela presença humana. Por essa razão, é preciso ponderar não somente 

as características inerentes ao meio ambiente, como também as atividades econômicas 

conduzidas na área.  

 Conforme os estudos de Muradás et al. (2010) apud Sabadini et al. (2017),  o 

mapeamento de vulnerabilidade à contaminação de aquíferos é um tema atual em planos de 

gestão ambiental sendo inclusive corroborado pela Resolução do CONAMA nº 396/2008, que 

dispõe sobre o enquadramento, prevenção e controle de poluição das águas subterrâneas.  

A CETESB (1997), descreve que a suscetibilidade de um aquífero ser afetado por uma 

carga contaminante pode ser caracterizada pelos seguintes fatores: 1) acessibilidade da zona 

não-saturada à penetração dos contaminantes; 2) capacidade de atenuação: retenção físico-

química, reação dos contaminantes com o meio; 3) disposição do contaminante no solo ou em 

subsuperfície e; 4) mobilidade e persistência do contaminante. Complementam Foster e Hirata 

(1993) que a interação desses fatores de vulnerabilidade das águas subterrâneas é que 

determina o tempo de chegada do contaminante ao aquífero.  

Diante disto, os componentes da vulnerabilidade de um aquífero não são contáveis 

diretamente, mas sim, determinados por meio da combinação de outros fatores de modo que 

nem todos estes fatores são facilmente estimados ou então não estão disponíveis fazendo com 
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que na prática haja uma redução da lista de parâmetros requeridos, sendo reduzidos a três 

parâmetros: 

a. O tipo de ocorrência da água subterrânea ou a condição do aquífero; 

b. As características dos estratos acima da zona saturada, em termos do tipo litológico e 

grau de consolidação; 

c. A profundidade do nível da água (CETESB, 1997).  

Esses parâmetros individualmente classificados são sobrepostos para compor o mapa 

geral de vulnerabilidade, que, segundo Foster e Hirata (1993), é a melhor maneira de 

representar a vulnerabilidade de aquíferos. Caso fosse preciso definir mapas específicos para 

cada contaminante ou atividade, seria necessário gerar uma série de mapas de vulnerabilidade, 

que poderiam ser reunidos em um atlas de vulnerabilidade de aquíferos (OLIVEIRA; 

MORAIS; OLIVEIRA, 2017). 

 

5.5 Principais métodos de avaliação de vulnerabilidade 

 

 A avaliação da vulnerabilidade de aquíferos à contaminação é uma das ferramentas 

mais eficientes e de menor custo para que tal restrição seja conseguida (RODRIGO; LIMA; 

FONTES, 2016). Os estudos sobre vulnerabilidade podem auxiliar na promoção da proteção 

desses recursos já que servem como orientadores no manejo e ocupação do uso dos solos 

(SABADINI et al., 2017) e podem subsidiar mapeamentos em escalas locais (RODRIGUES; 

LIMA; FONTES, 2016). 

 Os estudos sobre a vulnerabilidade natural das águas subterrâneas mediante as 

contaminações baseiam-se na premissa de que o meio físico pode contribuir com um 

determinado grau de proteção à penetração de contaminantes, considerando-se que os 

materiais geológicos podem constituir-se em filtros naturais. Contudo, essa proteção natural é 

variável para diferentes locais (ALVARENGA & GONÇALVES, 2008). 

Para determinar o grau da vulnerabilidade de um aquífero, Tavares et al. (2009) 

consideram basicamente dois fatores que são o nível de inacessibilidade hidráulica da zona 

saturada do aquífero e a capacidade de atenuação dos estratos de cobertura da porção saturada 

do aquífero. A verificação desses fatores acontece de maneira indireta, através da combinação 

de inúmeros parâmetros. A complexidade de um método tem relação direta com a quantidade 
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de parâmetros requeridos e, na prática, a escassez e as dificuldades para medição e obtenção 

desses dados são fatores determinantes na escolha do método a ser utilizado (TAVARES et 

al., 2009). 

De acordo com Santos, Cruz e Nascimento (2010) a crescente exploração da água 

subterrânea vem acompanhando a necessidade do desenvolvimento dos métodos de avaliação 

da vulnerabilidade, de forma que dentre as principais técnicas destacam-se os métodos de 

índices.  

Os métodos de índices, conforme Tavares et al. (2009), baseiam-se na análise de alguns 

parâmetros do aquífero, classificando cada característica de acordo com faixas de valores 

(índices) e distribuídos espacialmente. Os parâmetros individualmente classificados são 

sobrepostos para compor o mapa geral de vulnerabilidade. Pode-se citar os seguintes métodos 

de índices: GOD (Foster, 1987); DRASTIC (Aller et al., 1987); SINTACS (Civita, 1994) e EPIK 

(Doerfliger & Zwahlen, 1995). 

O Quadro 1 apresenta alguns dos vários métodos existentes para a classificação da 

vulnerabilidade de contaminação de aquíferos mostrando o tipo de avaliação que cada método 

faz, os fatores analisados e a referência de criação. 

 

Quadro 1 – Principais métodos de análise para a determinação da vulnerabilidade e 

perigo de contaminação de aquíferos 

MÉTODO AVALIAÇÃO FATORES REFERÊNCIA 

SURFACE 

IMPOUNDMENTASSES

SMENT 

Sistemas de 

disposição de águas 

servidas 

Zona não saturada, importância 

do recurso; qualidade de águas 

subterrâneas, periculosidade do 

material. 

LE GRAND 

(1964) 

POLUIÇÃO DOS 

LENÇÓIS AQUÍFEROS 
Vulnerabilidade geral Geologia (litologia e estrutura). 

TALTASSE 

(1972) 

SITE RANKING 

SYSTEM 

Disposição de 

produtos químicos, 

novos e em operação 

Solo, característica hidráulica, 

sorção e tamponamento químico, 

hidrodinâmica do aquífero, ar, 

população próxima. 

HAGERTY et 

al. (1973) 

SITE RANKING 

METHODOLOGY 

Disposição de 

resíduos sólidos e 

Receptor-população/uso da 

água/uso local/ degradação 

ambiental; caminhos, nível e tipo 

KULFS et al. 

(1980) 
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líquidos e novas 

indústrias 

de contaminação; profundidade 

do nível d’água, pluviometria, 

permeabilidade do solo; 

característica do resíduo - 

toxicidade, persistência; prática 

de manejo - aspectos operacionais 

e construtivos. 

TPE 
Áreas de risco de 

contaminação 

Velocidade da água subterrânea, 

porcentagem de argila, atividade 

potencialmente contaminante, 

exploração dos aquíferos. 

SILVA et al. 

(1980) 

LANDFILL SITE 

RANKING (método Le 

Grand-Brown) 

Aterros sanitários 

novos em operação 

Distância do aterro e poços 

produtores, profundidade do nível 

d’água, gradiente do aquífero, 

permeabilidade e capacidade de 

atenuação. 

LE GRAND 

(1983) 

DRASTIC Vulnerabilidade geral 

D – Profundidade da água 

subterrânea,R – Recarga, 

A – Meio aquífero, 

S – Solo,T – Topografia, 

I – Impacto no aquífero, 

C – Condutividade hidráulica. 

ALLER et al. 

(1985) 

GROUNDWATER 

VULNERABILITY MAP 

FOR NITRATE 

Potencial de 

lixiviação de nitrato. 

Vulnerabilidade a 

contaminante 

específico. 

Tipo de solo, característica 

hidráulica e litológica do aquífero. 

CARTER et al. 

(1987) 

GOD Vulnerabilidade geral 

G – Tipo de aquífero, 

O – Litologia zona vadosa, 

D – Profundidade da água. 

FOSTER & 

HIRATA (1988) 

SINTACS Vulnerabilidade geral 
Igual ao DRASTIC, com pesos 

diferentes. 

CIVITA et al. 

(1990) 

PERIGO ASSOCIADO 

A SISTEMA DE 

SANEAMENTO IN 

SITU 

Avaliar áreas de 

maior risco por 

sistemas de 

saneamento in situ 

Vulnerabilidade (GOD), 

densidade população, análises de 

indicadores físico-químicos 

(condutividade elétrica). 

FERREIRA & 

HIRATA (1993) 

Fonte: HIRATA & REBOUÇAS (1999). 
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 Assim, Auge (2004), salienta que a escolha do método para a avaliação da 

vulnerabilidade da água subterrânea em uma região, depende de vários fatores como: 

a. Conhecimento e difusão da metodologia: em diferentes regiões ou países, alguns 

métodos são mais conhecidos e utilizados do que os outros. Um exemplo é o DRASTIC 

que é mais difundido na América do Norte, entretanto, na América Latina, Inglaterra e 

Espanha o método mais utilizado é o GOD. 

b. Informações disponíveis: é importante a obtenção de informações preliminares 

existentes para que a avaliação da vulnerabilidade seja condizente e para se concluir 

uma representação cartográfica adequada. 

c. Alcance da avaliação: dependendo do objetivo proposto, utiliza um grau de detalhe da 

avaliação específico, de forma que para trabalhos semiregionais (normalmente utiliza-

se escalas de 1:100.000 a 1:500.000) e regionais (1:500.000 ou menores) mostram-se 

práticos os métodos que demandam menos parâmetros para análises, como o GOD. 

Assim, para estudos de semidetalhes (1:25.000 a 1:100.000) e de detalhes (maiores de 

1:25.000) os melhores métodos são os que possuem maiores quantidades de 

parâmetros, como DRASTIC E SINTACS. 

d. Validade dos resultados: em lugares onde são afetados por cargas contaminantes, 

sugere-se que sejam aplicados diferentes métodos com o propósito de verificar qual 

deles é o mais adequado e assim empregá-lo com a finalidade de prevenir a 

contaminação das águas subterrâneas. 

Devido à simplicidade, o método GOD tem sido amplamente empregado na América 

Latina e Caribe desde a década de 1990, sendo normalmente realizados com a finalidade de 

planejar a utilização adequada dos recursos naturais, em regiões relativamente extensas 

(OLIVEIRA; MORAIS; OLIVEIRA, 2017).  

 

5.5.1 O método GOD 

 

A metodologia de análise de vulnerabilidade de aquíferos GOD foi inicialmente 

desenvolvida por FOSTER (1987), e aperfeiçoada para as condições brasileiras por FOSTER 

& HIRATA (1988). A fundamentação deste método baseia-se na recarga da água subterrânea 

e na capacidade natural de atenuar contaminantes, variando de acordo com as condições 
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geológicas e consiste na hierarquização de índices referente à maior ou menor vulnerabilidade 

do aquífero (FOSTER et al., 2002). 

Foster e Hirata (1988), listam fatores que são necessários e os normalmente disponíveis 

no método GOD, sendo estes apresentados no Quadro 2. A maior vantagem da utilização dessa 

metodologia é a simplicidade de operação devido ao uso de uma menor quantidade de variáveis 

requeridas para sua aplicação. 

 Dessa forma, o método leva em consideração os fatores do Quadro 2 juntamente com 

três variáveis, sendo: 

a. G (do inglês: Groundwater Hydraulic Confinement) – grau de confinamento do 

aquífero. Consiste na identificação do tipo de ocorrência da água subterrânea, no qual 

descreve o tipo de aquífero (confinado ou não confinado), em um intervalo de 0 a 1; 

b. O (do inglês: Overall Aquifer Class) – especificação dos tipos litológicos acima da 

zona saturada do aquífero, sendo feita em termos do grau de consolidação (presença 

ou ausência de permeabilidade por fissuras) e das características granulométricas e 

litológicas. Esse fator é representado numa escala de 0,3 – 0,9 além de um sufixo para 

os casos de tipos litológicos que apresentem fissuras ou com baixa capacidade de 

atenuação de poluente; 

c. D (do inglês: Depth to Groundwater Table) – determinação da profundidade do nível 

da água (ou topo do aquífero confinado), numa escala de 0 a 1 (FOSTER e HIRATA, 

1993). 

 

Quadro 2 - Lista de dados e informações necessárias para a caracterização da 

vulnerabilidade 

VULNERABILIDADE 

DO AQUÍFERO 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS 

INFORMAÇÕES 

NORMALMENTE 

DISPONÍVEIS 

Ocorrência da água 

subterrânea 

Existência de aquífero, qualidade 

hidroquímica da água subterrânea. 

Existência de aquífero, qualidade 

hidroquímica da água 

subterrânea. 

Acessibilidade 

hidráulica 

Tipo de ocorrência de água 

subterrânea, profundidade da água 

subterrânea, capacidade de infiltração 

do solo, conteúdo de umidade da zona 

não saturada/retenção específica, 

Tipo de ocorrência de água 

subterrânea, profundidade da 

água subterrânea, litologia, grau 

de consolidação e conteúdo de 

argila do aquitarde. 
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condutividade hidráulica vertical do 

aquiperm ou aquitarde. 

Capacidade de atenuação 

Espessura do solo e textura, 

distribuição e tamanho dos grãos 

(fissuras), mineralogia da matriz 

(argila/óxidos de Fe e Al/conteúdo de 

matéria orgânica), porcentagem de 

argila. 

Característica litológica do 

aquífero. 

Fonte: FOSTER & HIRATA (1988). 

 

 

Assim, a partir do produto dos três parâmetros apresentados anteriormente, será o 

índice de vulnerabilidade natural do aquífero à contaminação, expresso numa escala de 0 – 1, 

em termos relativos, com os intervalos de significância conforme a Figura 6. Quanto maior o 

valor do índice GOD, maior será a vulnerabilidade do aquífero. 
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Figura 6 - Sistema do método GOD para avaliação da vulnerabilidade e contaminação 

dos aquíferos 

 

Fonte: FOSTER et al. (2002). 

 

Após o índice de vulnerabilidade do aquífero ser gerado, Foster e Hirata (1988), 

subdividiram as classes de vulnerabilidade em cinco categorias, sendo apresentadas no Quadro 

3. 

  



 
 

34 

 

 

 

Quadro 3 - Classes de vulnerabilidade do índice GOD 

CLASSES DE 

VULNERABILIDADE 
DEFINIÇÃO PRÁTICA 

ÍNDICE DE 

VULNERABILIDADE 

Extrema 

Vulnerável a muitos poluentes, com 

rápido impacto em muitos cenários 

de contaminação. 

0,7 – 1,0 

Alta 

Vulnerável a muitos poluentes, 

exceto aqueles muito pouco móveis 

e pouco persistentes. 

0,5 – 0,7 

Moderada 

Vulnerável a alguns poluentes, mas 

somente quando continuamente 

lançados. 

0,3 – 0,5 

Baixa 

Somente vulnerável a contaminantes 

conservativos em longo prazo, 

quando continuamente e amplamente 

lançado. 

0,1 – 0,3 

Desprezível 

Camadas confinadas com fluxo 

vertical descendente não 

significativo. 

0 – 0,1 

Fonte: FOSTER & HIRATA (1988). 

 

 A avaliação em índices de vulnerabilidade ambiental do aquífero da área do aterro 

sanitário de Itabira foi realizada de acordo com o método GOD proposto por Foster & Hirata 

(1988), sendo utilizados os dados da sondagem feita durante a investigação confirmatória do 

aterro sanitário (Tabela 8). Esta metodologia fundamenta-se na aquisição de três parâmetros 

já estabelecidos e pela multiplicação entre si, obtendo-se assim, o nível de vulnerabilidade 

natural, que varia de ponto a ponto, de acordo com as caraterísticas hidrogeológicas dos 

mesmos. 

Com tais informações foram elaborados os mapas GOD e o mapa resultante de 

vulnerabilidade natural. 

 Assim, o método proposto para a avaliação natural do aquífero do aterro sanitário de 

Itabira, engloba sucessivamente três fases. Na primeira fase são investigados os tipos de 
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aquíferos existente no local, de acordo com os tipos apresentados pela metodologia proposta 

por Foster e Hirata (1988), se classifica em cinco faixas distintas, sendo dado o valor zero onde 

há ausência de aquíferos; 0,2 para poços confinados e poços confinados artesiano; 0,4 para 

poços semi-confinados; 0,5 para poços não confinados cobertos e 1,0 para poços não 

confinados. 

 Os sedimentos não consolidados, formam-se pela deposição de sedimentos em épocas 

relativamente recentes, como aluviões (recentes), areias,  dunas de areias (depois de 

estabilizadas), siltes, argilas, cinzas vulcânicas, depósitos orgânicos (ou turfeiras), loess, 

coluviões dentre outros (LEPSCH, 2010). 

Na fase final é feita a determinação da profundidade do nível da água (ou topo do 

aquífero confinado), sendo que a classificação é dada da seguinte maneira: para profundidades 

maiores que 50 metros o valor determinado é de 0,4; de 20 a 50 metros o valor correspondente 

é 0,5; de 10 a 20 metros o valor é de 0,8 e para profundidades menores que 10 metros, o valor 

é de 1. Ou seja, quanto mais próximo o nível da água subterrânea estiver da superfície do solo, 

mais propício está em ser contaminado.  

 Em seguida, realiza-se o produto com os valores dos três parâmetros anteriores 

definidos,  gerando assim o índice de vulnerabilidade do aquífero numa escala de 0 – 1, no 

qual valores próximos de zero correpondem a menores índices de vulnerabilidade e os valores 

próximos de 1 corresponde a uma maior vulnerabilidade. 

 Em locais onde a vulnerabilidade à contaminação das águas subterrâneas é maior, 

Costa (2012) sugere a adoção de práticas e medidas preventivas nos quais há um envolvimento 

do monitoramento da qualidade da água e a implantação de área de proteção de poços, além 

de um controle rigoroso sobre as fontes de contaminação e impedimento de outras fontes. 

 Para a análise da vulnerabilidade natural da área do aterro e a elaboração dos mapas 

com o estudo do comportamento dos contaminantes no aquífero local, foi utilizado o método 

de índice GOD (FOSTER & HIRATA, 1988). 

 

5.6 A disposição dos resíduos sólidos urbanos no Brasil 

 

Considerada um dos setores do saneamento básico, a gestão dos resíduos sólidos não 

tem merecido a atenção necessária por parte do poder público. Com isso, compromete-se cada 
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vez mais a já combalida saúde da população, bem como degradam-se os recursos naturais, 

especialmente o solo e os recursos hídricos (MONTEIRO et al., 2001).  

A problemática decorrente dos RSU produzidos nas grandes cidades, abrange vários 

aspectos, desde sua origem, produção, coleta, tratamento, destinação final, assim como sua 

própria inesgotabilidade e os consequentes danos ao meio ambiente (principalmente o solo, a 

água e o ar), (LIMA, 2003). 

Ao contrário das tribos primitivas que só produziam o necessário para a sua 

sobrevivência, a atual sociedade é altamente consumista onde as pessoas têm valor pela 

quantidade de bens que possuem. Normalmente, quem tem maior poder aquisitivo, acaba por 

consumir mais, gerando assim, mais resíduos. No entanto, Nogueira (2017), adverte que a 

propaganda vem estimulando cada vez mais o consumo de materiais descartáveis, porém, 

muito pouco tem-se pensado nos resíduos que são gerados durante a fabricação, se estes são 

recicláveis ou não, e onde eles são descartados. 

De acordo com Lima (2003), a excessiva concentração de habitantes nas aglomerações 

urbanas não só leva a uma infindável geração de lixo residencial, como também contribui para 

a emissão de resíduos industriais. Complementa o autor que esses são de difícil gerenciamento, 

o mesmo ocorrendo com os resíduos de escritórios e do comércio e com os resíduos perigosos 

(de serviço de saúde, resíduos radioativos, despejos de substâncias químicas perigosas, dentre 

outros - ABNT, NBR 10.004).  

Grande parte das cidades não destina adequadamente os resíduos sólidos, geralmente 

utilizam locais sem nenhum estudo prévio ou planejamento técnico. Na maioria das vezes, os 

resíduos sólidos são lançados a céu aberto em locais inadequados, tais como valas, grotas, 

leitos de rios e estuários, formando os lixões (FAGUNDES, 2010). 

Apesar da presença do tratamento em suas diferentes modalidades, de acordo com o 

Manual do Gerenciamento Integrado do Compromisso Empresarial para a Reciclagem - 

CEMPRE (2018) no Brasil predominam como forma de disposição adotadas para os RSU os 

Lixões, os Aterros Controlados e em escala ascendente os Aterros Sanitários.  

Lixão é definido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT (2018), como uma 

forma inadequada de disposição final de resíduos sólidos municipais, que se caracteriza pela 

simples descarga sobre o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública. 
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Significa o mesmo que descarga de resíduos a céu aberto ou vazadouro, conforme ilustrado na 

Figura 7.  

 

Figura 7 - Representação esquemática de um lixão ou vazadouro 

 

Fonte: Schmitz & Gracioli (2015). 
 

Essa disposição inadequada dos lixos e resíduos é causadora de enormes problemas de 

caráter ambiental (poluição do ar, solo e água superficial e subterrânea), bem como, de 

problemas sociais, econômicos, estéticos e de saúde pública. A decomposição dos materiais 

gera o mau cheiro, possibilitando a propagação de diversos vetores de doenças. Durante o 

processo de decomposição do lixo é gerado o chorume que, uma vez lixiviado, pode causar a 

contaminação do solo, das águas superficiais e do subsolo. 

Aterro Controlado – é uma técnica de disposição de resíduos sólidos municipais no 

solo sem causar danos ou riscos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos 

ambientais. Conforme apresentado na Figura 8, esse método utiliza alguns princípios de 

engenharia para confinar os resíduos sólidos, cobrindo-os com uma camada de material inerte 

na conclusão de cada jornada de trabalho (IPT, 2018). O aterro controlado é classificado como 
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um aterro “não sanitário”, sendo preferível ao lixão, mas de qualidade inferior ao aterro 

sanitário. 

 

Figura 8 - Representação esquemática de um aterro controlado 

 

Fonte: Instituto Autoglass (2017). 

 

Os materiais descartados nesse processo de disposição final não são tratados e 

produzem poluição, todavia de forma localizada. Normalmente, os aterros controlados não 

recebem qualquer processo de impermeabilização da base, extração e queima controlada dos 

gases gerados e tratamento do percolado que é o resultado do chorume mais a água de 

infiltração. No entanto, por se tratar de uma poluição localizada, os danos ambientais são 

minimizados. 

Aterro Sanitário - é um processo utilizado para a disposição de resíduos sólidos no solo, 

particularmente lixo domiciliar que, fundamentado em critérios de engenharia e normas 

operacionais específicas (Figura 9), permite um confinamento seguro em termos de controle 

de poluição ambiental e proteção à saúde pública, NBR 8419 (ABNT, 1992).  
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Figura 9 - Representação esquemática de um aterro sanitário 

 

Fonte: Instituto Autoglass (2017). 

 

Assim como a reciclagem e a compostagem, o aterro sanitário é uma das formas 

ambientalmente correta de disposição de lixos e resíduos. Isso porque esse método de depósito 

de lixo consiste em um eficaz sistema do seu tratamento evitando danos a saúde pública e ao 

ambiente. 

A quantidade de RSU gerados no Brasil, em 2017, foi de 78,4 milhões de toneladas. 

Conforme apresentado na Figura 10, esse número representa um crescimento de 1% em relação 

a 2016, passando de 212.753 toneladas por dia para 214.868 t/dia, segundo o Panorama dos 

Resíduos Sólidos no Brasil, documento lançado pela Associação Brasileira das Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE, (2018).  
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Figura 10- Geração de resíduos sólidos no Brasil (t/dia) 

 

Fonte: ABRELPE/IBGE (2018). 

 

Esse aumento de 1% na geração total de geração de resíduos, conforme apresentado na 

Figura 10, é superior ao aumento da população brasileira que apresentou um crescimento de 

0,75% entre 2016 e 2017. 

O gráfico a seguir (Figura 11) apresenta a geração de resíduos per capita no Brasil nos 

anos de 2016 e 2017.  

 

Figura 11 - Geração de resíduos sólidos per capita no Brasil (kg/hab/dia) 

 

Fonte: ABRELPE/IBGE (2018). 

 

O levantamento mostra que cada brasileiro também produziu mais lixo em 2017 

(377,77 kg) que no ano de 2016 (376,68 kg). Desse montante de resíduos gerados no país, 

apenas 59,1% foi depositado em aterros sanitários, o restante foi depositado em aterros 

controlados e lixões. Isso ocorreu em todos os Estados, sendo que nas regiões Norte, Nordeste 

e Centro Oeste estão 60,4% dos municípios que ainda utilizaram lixões e aterros controlados 

(ABRELPE, 2018).  

De acordo com Fagundes (2010), geralmente esses municípios utilizam locais sem 

nenhum estudo prévio ou planejamento técnico. Na maioria das vezes, os resíduos sólidos são 
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lançados a céu aberto, sem qualquer critério, em locais inadequados, tais como valas, grotas, 

leitos de rios e estuários, formando os lixões. 

O Panorama 2017 da ABRELPE também apresenta uma estatística do número de 

municípios no Brasil de acordo com o tipo de disposição final adotada para os resíduos sólidos 

(Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Número de municípios no Brasil por tipo de disposição final adotada – 2017 

DISPOSIÇÃO 

FINAL 

BRASIL 

2016 

2017 – REGIÕES E BRASIL 

NORTE NORDESTE 
CENTRO-

OESTE 
SUDESTE SUL BRASIL 

Aterro 

sanitário 
2.239 90 449 159 817 703 2.218 

Aterro 

controlado 
1.772 108 484 159 634 357 1.742 

Lixão 1.559 252 861 149 217 131 1.610 

Brasil 5.570 450 1.794 467 1.668 1.191 5.570 

Fonte: Adaptado de Portal do Saneamento Básico (2017). 

 

Conforme apresentado na Tabela 1, a destinação adequada dos resíduos sólidos 

urbanos coletados pelos municípios permaneceu estagnada, com 59,1% do volume coletado 

encaminhado para aterros sanitários. Por outro lado, a destinação irregular aumentou 1%, com 

mais de 29 milhões de toneladas depositadas em lixões e aterros controlados no ano, o que 

seria suficiente para cobrir uma área equivalente a 600 Parques do Ibirapuera, em São Paulo 

(94.800 ha). 

Os dados da Tabela 1 ainda revelam que, pelo segundo ano consecutivo, aumentou a 

quantidade de resíduos direcionados para lixões, a pior forma de destinação, com crescimento 

de 3% de 2016 para 2017, e mais de 1.600 cidades fazendo uso dessas unidades irregulares: 

volume que daria para encher 500 piscinas olímpicas (1.250.000 m3). 

 

5.7 A contaminação da água subterrânea por lixões 

 

Todas as atividades humanas geram algum tipo de resíduo, seja doméstico, industrial 

ou hospitalar, dentre outros. Apresentam variação quantitativa e qualitativa, em função das 
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sazonalidades, poder aquisitivo e hábitos da população, apontando variáveis regionais e as 

peculiaridades de cada cidade (FAGUNDES, 2010). Grandes centros urbanos, que cresceram 

desordenadamente, hoje apresentam problemas de poluição em suas regiões, problemas que 

têm atingido as águas subterrâneas. Áreas utilizadas como lixões têm grandes probabilidades 

de contaminarem os aquíferos, principalmente os aquíferos livres ou freáticos, que são os mais 

explorados e os que apresentam maior vulnerabilidade. Consequentemente os metais pesados 

podem chegar às águas subterrâneas (FICARIS; MOREIRA, 2004).  

O lixão é uma forma inadequada de disposição final de resíduos sólidos que, de acordo 

com o IPT (2018), se caracteriza pela simples descarga do lixo sem qualquer tratamento sobre 

o solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública, sendo utilizada em boa 

parte dos municípios. É o mesmo que descarga de lixos a céu aberto. 

A presença do chorume ou sumeiro que é definido por Freitas (2015) como o líquido 

produzido pela decomposição anaeróbia das substâncias contidas nos resíduos é, de acordo 

com Zanoni e Walls (1972) apud Lima (2003) de longe a mais significante ameaça para as 

águas subterrâneas, uma vez que ele pode alcançar as camadas mais profundas dos aterros. O 

chorume também pode ter um fluxo de escoamento lateral para um determinado ponto onde é 

descarregado para a superfície como uma infiltração, ou move-se através da base do aterro em 

direção a subsuperfície.  

Dependendo da natureza destas formações e da ausência do sistema de coleta do 

chorume, este tem sido associado diretamente à contaminação dos aquíferos abaixo da linha 

do aterro, tornando-se alvo de extensas investigações desde há quatro décadas (LIMA, 2003). 

O chorume tem como características a cor escura, o mau cheiro e a elevada Demanda 

Bioquímica de Oxigênio- DBO (FREITAS, 2015). Esse líquido, de difícil biodegradabilidade 

e de alta carga orgânica, contém metais pesados como chumbo, níquel e alumínio, que variam 

em função da composição e quantidade dos resíduos gerados, teor de matéria orgânica, 

temperatura e índice pluviométrico (BRAGA et al., 2005).  

Devido à falta de impermeabilização, o chorume infiltra no solo e percola por entre os 

espaços vazios, podendo alterar as suas propriedades fundamentais e também contaminar as 

águas subterrâneas. O solo tem ação importante, pois, quanto mais permeável, maior a 

facilidade e a velocidade com que o chorume atinge o lençol subterrâneo. A água subterrânea 

contaminada forma a pluma de contaminação, que pode atingir grandes extensões, alcançando 
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pontos distantes da fonte de contaminação e que são usados pela população, colocando em 

risco a saúde (FAGUNDES, 2010). 

 Os contaminantes carreados pelo chorume são dependentes da composição do resíduo 

sólido e das atividades químicas, físicas e biológicas que ocorrem, simultaneamente, dentro 

do depósito. Soares et al. (2017) descrevem que o chorume originalmente é formado por 

enzimas expelidas pelos microrganismos, responsáveis pela decomposição da matéria 

orgânica contida nos resíduos. As enzimas agregam-se aos líquidos provenientes da umidade 

natural dos resíduos (a qual tende a aumentar nos períodos chuvosos). 

 A composição do chorume é importante na determinação dos seus efeitos potenciais 

sobre a qualidade das águas superficiais e subterrâneas adjacentes. Conforme Lima (2003), a 

quantidade, a qualidade e a concentração desse líquido gerado na deposição dos resíduos são 

afetadas pelos seguintes fatores: precipitação (chuva ou neve), evapotranspiração, condição 

operacional do local, tempo de construção (exposição dos resíduos sem cobertura), grau de 

compactação, cobertura final (declividade e material impermeabilizante) e drenagem 

superficial da área de disposição (LIMA, 2003).  

 Para o estudo da contaminação, visando eliminar ou reduzir os impactos ambientais 

decorrentes de contaminações, Lima (2015) descreve que é fundamental que haja o 

reconhecimento da contaminação, a avaliação dos seus riscos ao homem e ao meio ambiente, 

e, finalmente, o controle da situação, através da remediação e monitoramento da contaminação. 

Esses procedimentos devem ser tomados a fim de sanar o problema da poluição de solos e 

águas. Quanto mais cedo forem tomadas as devidas providências, maiores as chances de 

recuperação dos terrenos. 

 O controle da contaminação dos corpos de água é um dos grandes desafios de gestão 

dos recursos hídricos e, de acordo com Gonçalves, Kishi e Fernandes (2016), geralmente, estão 

associadas às indicações de degradação de uma bacia hidrográfica com as suas especificidades 

e dinâmica de uso e ocupação do solo.  

Em especial com relação aos metais pesados, há um grande interesse ambiental, dadas 

as dificuldades analíticas relacionadas à sua identificação. Sua ação química apresenta atuação 

tóxica no meio ambiente e na saúde pública. Adicionalmente, vários metais não possuem 

caráter de biodegradação e são bioacumuláveis e bioconcentráveis, o que determina que 

permaneçam em ciclos biogeoquímicos globais, entrando na cadeia alimentar, e as águas 
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naturais são seus principais meios de condução (GONÇALVES; KISHI; FERNANDES, 

2016). 

A seguir serão apresentados estudos realizados em três locais de disposição final de 

lixos e resíduos sólidos sendo, dois no Brasil e um na Índia. Tais estudos indicaram alterações 

nos parâmetros de qualidade das águas, a partir dos lixiviados típicos de depósitos de lixos no 

solo sem proteção e controle ambiental. Evidenciou-se que os lixões são fontes potenciais de 

contaminação sobre as águas superficiais e subterrâneas locais, oferecendo riscos à saúde da 

população circunvizinha, além de comprometer os usos futuros que se poderiam fazer desses 

recursos hídricos.  

 

5.7.1  Lixão do município de São Pedro da Aldeia, RJ 

 

O município de São Pedro da Aldeia pertence à região das Baixadas Litorâneas no 

Estado do Rio de Janeiro, mais precisamente a microrregião dos Lagos, na porção leste. Está 

a 136 km da cidade do Rio de Janeiro. O acesso ao município é pela Rodovia Amaral Peixoto 

(RJ-106) ou pela Via Lagos (RJ-124) ou pela BR-101. O município localiza-se próximo ao 

oceano e à Lagoa de Araruama. O lixão de São Pedro da Aldeia situa-se em área 

predominantemente rural, em Campo do Alecrim, bairro de Campo Redondo. Ocupa cerca de 

22.000 m2 e dista aproximadamente 2,0 km da mancha urbana do município (LIMA, 2003). 

Os estudos realizados por Lima (2003) descrevem que o local recebia 

aproximadamente 18.000 ton/ano de resíduos sólidos, dos quais 14.000 ton/ano, oriundas da 

população residente (residências, comércios, escolas, repartições públicas e hospitais) e 4.000 

ton/ano da população sazonal. Os resíduos hospitalares eram acondicionados em sacos 

plásticos, coletados em um caminhão com carroceria de madeira e dispostos a céu aberto, 

juntamente com os demais resíduos.  

No único hospital do município eram coletados, diariamente, cerca de 10 sacos de 100 

litros e 1 caixa de papelão contendo objetos cortantes. Os restos de tecidos e órgãos humanos 

resultantes de cirurgias e exames laboratoriais eram levados ao cemitério da cidade para serem 

enterrados. O lixão já funcionava há, aproximadamente, 13 anos. Durante os 04 primeiros anos 

funcionou sem qualquer regulamentação. Foi oficializado pelo Decreto Municipal nº 470 de 

03 de janeiro de 1994 (LIMA, 2003). 
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Estudos realizados por Ritter et al. (2010), apresentaram os resultados de 

monitoramento das águas subterrâneas e lagoas superficiais adjacentes ao lixão de São Pedro 

da Aldeia (RJ). Foram utilizados para a coleta de amostras seis piezômetros, três lagoas e um 

poço cacimba a jusante. Foram apresentados os parâmetros físico-químicos determinados no 

campo: pH, condutividade elétrica (CE), potencial redox (Eh), e os resultados de íons 

analisados em laboratório: Cloreto (Cl-), Sódio (Na+), Potássio (K+), e Nitrogênio Amoniacal 

(NH4
+).  

No entanto, os estudos iniciais realizados por Lima (2003) mostraram que a influência 

do lixão sobre as águas superficiais e subterrâneas, após 17 anos em atividade, atingiam entre 

150 e 200 metros de distância, e as medidas realizadas 7 anos após o primeiro monitoramento 

indicavam que possivelmente o processo de contaminação estava avançando, não se 

observando uma atenuação.  

Vale ressaltar que esse avanço da pluma de contaminação pode se estender ao longo 

do tempo e comprometer o uso especialmente das águas subterrâneas, oferendo assim riscos à 

saúde da população do entorno desse empreendimento. Os parâmetros analisados 

identificaram uma fonte de contaminação típica de lixiviados de depósitos de resíduos no solo 

sem proteção e controle. 

 

5.7.2  Lixão de Roger - João Pessoa, PB 

 

Na comunidade do “S” do bairro do Roger onde vivem aproximadamente 380 famílias, 

funciona o antigo lixão do Roger, em uma área de manguezal adjacente ao rio Sanhauá, 

afluente do estuário do rio Paraíba. O lixão teve como vida útil um período de 43 anos, sendo 

desativado em 2003 (GOMES et al., 2017).  

A sua localização próxima ao centro de João Pessoa/PB, potencializa os problemas 

ambientais e de saúde pública decorrentes da disposição inadequada de resíduos. Nos últimos 

anos de funcionamento, o referido lixão também recebeu os resíduos sólidos das cidades 

vizinhas de Cabedelo e Bayeux (ATHAYDE JÚNIOR et al., 2009). Durante esse tempo de 

operação os moradores vizinhos utilizaram como fonte de renda a coleta de RSU e ainda 

continuam utilizando a área para descarte de resíduos (GOMES et al., 2017). 
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A poluição das águas subterrâneas na região próxima ao lixão do Roger foi comprovada 

a partir do monitoramento de seis poços situados na área de influência direta e indireta do 

antigo lixão. De acordo com os resultados, as águas subterrâneas coletadas não podem ser 

consumidas pela população sem tratamento prévio, pois têm apresentado parâmetros de 

qualidade acima do estabelecido pela Portaria 518/04 do Ministério da Saúde que define os 

padrões de potabilidade no Brasil.  

Os resultados obtidos evidenciaram poluição maior das águas subterrâneas nos poços 

situados mais próximos ao antigo lixão, onde há influência direta, que nos pontos adjacentes, 

destacando o impacto ambiental desencadeado por aquele antigo lixão (ATHAYDE JÚNIOR 

et al., 2009). 

De acordo com os estudos desses autores as análises das águas coletadas nos poços, 

mais próximos à região onde os resíduos sólidos do lixão Roger eram depositados, têm 

revelado sempre indicativos de qualidade inferiores aos demais poços, sugerindo que o antigo 

Lixão do Roger ainda contribui para a deterioração da qualidade das águas subterrâneas nas 

suas proximidades. Esse resultado corrobora outros estudos similares reportados na literatura.  

Estudos posteriores elaborados por Fagundes (2010) descrevem que as amostras de 

águas coletadas foram caracterizadas durante 3 anos com frequência trimestral ou 

quadrimestral através dos seguintes parâmetros: pH, condutividade, dureza, cor, turbidez, 

sólidos totais dissolvidos, DBO, DQO, óleos e graxas, cloretos, amônia,  nitrito,  nitrato, 

alumínio, chumbo, e coliformes termotolerantes.  

Os resultados obtidos nos estudos apresentados acima apontam um grau elevado de 

contaminação nas águas subterrâneas das proximidades do antigo lixão do Roger. Existem 

evidências de que as amostras de água analisadas não atendem ao padrão de potabilidade da 

legislação. Este fato confirma que, mesmo após a desativação em 2003, o lixão ainda é uma 

fonte de contaminação e oferece riscos à saúde da população circunvizinha, além de 

comprometer os usos futuros que se poderiam fazer das águas subterrâneas. 

 

5.7.3 Depósito de resíduos sólidos da Cidade de Erode – Tamil Nadu - Índia. 

 

A cidade de Erode, a sede do distrito de Erode Tamil Nadu, está localizada na parte sul 

do subcontinente indiano entre as latitudes 11º 15 'N e 11º 45' N e longitudes 77º 00' E e 77º 
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40' E. O seu depósito municipal de resíduos sólidos está localizado entre as latitudes 11° 17 'N 

e 11° 23' N e 77° 40 Longitudes 'E e 77° 46' E.  

A variação de temperatura na cidade oscila de 39,6°C a 24,1°C no verão, enquanto no 

inverno é de 32,8°C a 20,5°C. A precipitação média anual na área de estudo é de 700 mm.  

Além da água do rio Cauvery, as pessoas nessa região também dependem dos recursos hídricos 

subterrâneos para suas necessidades domésticas, agrícolas e industriais. A urbanização e o 

descarte inadequado de resíduos sólidos levam à contaminação dos recursos hídricos 

subterrâneos e superficiais da região.  

Atualmente, os resíduos sólidos municipais da cidade são descartados como aterros 

abertos em três locais distintos: Vendipalayam, Vairapalayam e Semur. As lixiviações dos 

pátios de despejo aberto contaminam diretamente os recursos de água subterrânea e superficial, 

levando à inadequação da água para o consumo em muitos lugares (CGWB, 2008). Um estudo 

detalhado foi realizado por Rajkumar, Subramani e Elango (2010), usando o Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) para entender a variação espacial da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas.  

A equipe responsável pelo projeto investigou 43 amostras de águas subterrâneas e 7 

amostras de águas superficiais que foram coletadas em fevereiro de 2009 na região. As 

amostras foram analisadas quanto a vários parâmetros físicos e químicos, como pH, 

condutividade elétrica, sólidos totais dissolvidos, alcalinidade, dureza, Na+, K+, Ca2+, Mg2+, 

Cl, HCO3
-, CO3

2-, SO4
2-, NO3 e F-. As concentrações de constituintes físicos e químicos nas 

amostras de água foram comparadas com o padrão do Bureau of Indian Standard (BIS) e da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) para se averiguar a adequação da água para consumo.  

Confirma-se através do estudo realizado que vários parâmetros físico-químicos de 

qualidade da água excedem os limites permitidos para a dessendentação em muitos locais, 

tornando a água imprópria para consumo. Os resultados das amostras analisadas comprovam 

que o depósito de resíduos da cidade de Erode é uma fonte de contaminação e oferece riscos 

à saúde da população, podendo ainda comprometer os usos futuros da água subterrânea. 
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5.8 Os principais elementos contaminantes presentes no chorume 

 

 Oliveira e Jucá (2004) descrevem que, de uma forma geral, no chorume proveniente 

dos RSU contém elementos contaminantes que podem contaminar o meio ambiente, 

principalmente se resíduos industriais fazem parte do lixo depositado em um aterro. 

 Quando o assunto é a composição do chorume, Lima (2008) ressalta que essa é 

extremamente variável dependendo de fatores como as condições do ambiente local, o tempo 

de disposição do lixo, o modo como opera o aterro sanitário e até as características dos detritos 

descartados. 

 Quanto aos elementos contaminantes presentes no chorume, Celere et al. (2007), 

destacam o cádmio (Cd), cromo (Cr), cobre (Cu), chumbo (Pb) e zinco (Zn). Esses elementos 

contaminantes têm sido extensivamente estudados devido aos efeitos adversos causados à 

saúde humana e ao meio ambiente (LIMA, 2008). 

 

5.8.1 Cádmio 

 

O cádmio ocorre em uma concentração média de 0,1 mg kg-1 na crosta terrestre. 

Normalmente é encontrado como mineral combinado com outros elementos, como oxigênio, 

enxofre ou cloro. Esse metal apresenta resistência à corrosão, sendo utilizado em baterias, 

plástico, pigmentos e revestimentos de metal. O cádmio penetra no solo, na água e no ar pela 

mineração, indústria, incineradores de resíduos, subprodutos de fertilizantes fosfatados e 

queima de carvão e resíduos domésticos (LIMA, 2015). 

Exposição intensa à inalação de óxido de cádmio resulta em pneumotites agudas com 

edema pulmonar, podendo ser letal, e por ingestão de sais de cádmio solúvel causa 

gastroenterites igualmente. Também pode provocar náuseas, vômitos, salivação e cãibra. 

Casos severos podem mostrar lesões no fígado, convulsões, choques, problemas renais e 

depressões cardiopulmonares podendo levar à morte. O efeito crônico geralmente ocorre no 

rim em decorrência do acúmulo de cádmio neste órgão (CETESB, 2005). 
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5.8.2 Cromo 

 

Comumente encontrado na natureza, o cromo se apresenta em dois principais estados 

de oxidação: o Cr+6 e o Cr+3. O Cr+6 é tóxico ao ser vivo e abundante em água e solo 

contaminado com resíduo industrial. O Cr+3, porém, naturalmente presente nas células 

animais, exerce nelas o efeito potencializador da ação da insulina, resultando em melhor 

captação de glicose sanguínea (SHILS, 2009 apud SILVA, 2014). 

O cromo, especialmente na forma de cromato, é um importante agente causador de 

dermatites em contato com trabalhadores. Por ser corrosivo, pode causar ulcerações crônicas 

na pele e perfurações no septo nasal. A ingestão acidental de altas doses de compostos de 

cromo pode causar falência renal aguda caracterizada por perda de proteínas e sangue na urina 

(CETESB, 2013). 

 A principal via de exposição da população em geral é a ingestão de alimentos e água, 

enquanto na exposição ocupacional é a inalação. A exposição crônica geralmente está 

associada com alergias. Envenenamento por ingestão de cromo pode provocar necrose no 

fígado e rim (CETESB, 2005). 

 

5.8.3 Cobre 

 

 Em seus estudos, Baran (2005) descreve que o cobre pode ser encontrado em depósitos 

de minério no mundo todo. Geralmente é encontrado na forma de calcopirita (CuFeS2). Além 

disso, é um elemento essencial de todas as plantas e animais. Em animais, incluindo humanos, 

é encontrado primariamente na corrente sanguínea, como um cofator de várias enzimas e nos 

pigmentos à base de cobre. O cobre juntamente com o ferro e o zinco são classificados como 

elementos essenciais ao organismo humano. 

 A importância biológica, funcional e estrutural do cobre está relacionada com as 

funções metabólicas das enzimas cupro-dependentes, dentre as quais a produção de energia 

durante a respiração celular, a síntese de proteínas estruturais como o colágeno e a elastina, a 

síntese do neurotransmissor noradrenalina, a síntese do pigmento melanina, a defesa contra 

radicais livres e o metabolismo celular do ferro (DELGADINHO, 2014).  
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 A inalação e absorção dérmica são geralmente desprezíveis, mesmo em exposição 

ocupacional. Existem poucos casos reportados para efeitos agudos. O principal sintoma após 

a ingestão é a queimação epigástrica, náuseas, vômitos e diarreia. Podem ocorrer lesões no 

trato gastrointestinal e indução à anemia hemolítica. A inalação de cobre produz sintomas 

similares à silicose e dermatites de contato (CETESB, 2005). 

 

5.8.4 Chumbo 

 

O chumbo é um elemento de ocorrência natural, amplamente utilizado há milhares de 

anos. Atualmente, é um dos contaminantes mais comuns do ambiente, devido às inúmeras 

atividades industriais que favorecem à sua grande distribuição. Assim, todos os seres humanos 

têm chumbo em seus organismos como resultado da exposição às fontes exógenas 

(MOREIRA; MOREIRA, 2004). 

Em geral, a toxicidade desse metal pode acarretar sintomas inespecíficos, como: 

náuseas, vômitos, dor abdominal, fadiga, irritabilidade, insônia, dor de cabeça e redução da 

libido, comprometendo diversos sistemas e órgãos. Em adultos, pode ocorrer de forma 

ocupacional excessiva, ou mesmo acidental, ocasionando principalmente neuropatia 

periférica, nefropatia crônica e hipertensão, enquanto nas crianças, os efeitos críticos atingem 

o sistema nervoso (ROCHA; PEZZINI; POETA, 2017). Em situações raras, os efeitos sobre a 

heme proporcionam indicadores de exposição ao chumbo na ausência de sintomas 

quimicamente perceptíveis. Também os sistemas gastrintestinal e reprodutivo são alvo da 

intoxicação pelo chumbo (MOREIRA; MOREIRA, 2004). 

Os efeitos crônicos produzem sintomas de perda de apetite, constipação, anemia, 

fraqueza, cólicas e dores musculares e nas juntas. Outros efeitos incluem, hipertensão, 

disfunção renal, mal formações congênitas, diminuição da quantidade de espermas e danos ao 

sistema nervoso periférico, afetando principalmente a camada de mielina das fibras motoras. 

Quando o chumbo afeta o sistema nervoso central, as crianças também são mais susceptíveis 

que os adultos. O efeito sobre o coração é indireto, pois o chumbo atua no sistema nervoso 

autônomo. Não há indícios de carcinogenicidade para seres humanos (CETESB, 2005). 

A maior incidência de intoxicação por chumbo, conforme os estudos de Schifer, Júnior 

e Montano (2005), ocorre devido à contaminação ambiental, pela ingestão de alimentos e 
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bebidas contaminadas e por partículas suspensas no ar. Na atividade ocupacional, a via mais 

frequente de intoxicação é a inalatória (TERÇARIOL; MATOS; DIB, 2010). Dentre os 

gêneros alimentícios que mais contribuem para a ingestão de chumbo, Schifer, Júnior e 

Montano (2005) destacam as bebidas em geral, frutas, cereais, vegetais e a água potável. 

Quanto à toxicologia, os estudos realizados por esses mesmos autores destacam que o 

chumbo é reconhecido pela OMS como um dos elementos químicos mais perigosos à saúde 

humana. Dentre os vários compostos onde o chumbo está presente, os autores apontam dois 

grupos tóxicos que abrangem essa diversidade e apresentam diferenças de toxicidade: o 

chumbo contaminante (intoxicação através da via respiratória e digestiva) e o chumbo orgânico 

(intoxicação através do chumbo tetraetila e tetrametila).  

Apesar de a absorção, distribuição e eliminação do chumbo virem sendo 

exaustivamente estudadas em animais e homens nos últimos tempos, alguns dos mecanismos 

controladores desses processos fisiológicos continuam desconhecidos (MOREIRA; 

MOREIRA, 2004). 

 

5.8.5 Zinco 

 

O zinco é um componente estrutural e funcional de várias metaloenzimas e 

metaloproteínas. Dentre as suas principais funções, destaca-se sua participação na síntese e 

degradação dos carboidratos, lipídeos e proteínas, na manutenção do crescimento e do 

desenvolvimento normais, no funcionamento adequado do sistema imunológico, na defesa 

antioxidante, na função neurossensorial, e, também, na transcrição e tradução de 

polinucleotídios (DELGADINHO, 2014).  

Em relação à quantidade, os estudos apontam que em quantidades ideais, é ótimo para 

algumas das principais funções do organismo humano, assim como existem implicações 

quando ingeridos em excesso ou em quantidades insuficientes. No organismo é necessário que 

exista um completo equilíbrio no metabolismo do Zn, pelo fato de ser um metal, a ingestão 

desequilibrada pode levar a ocorrência de intoxicação provocando doenças e até morte 

(BORGES et al., 2016). 

Esse elemento pode provocar toxicidade crônica resultando em deficiência de cobre e 

danos nos nervos (JOHNSON, 2018). A principal via de exposição humana é a ingestão. A 
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inalação é uma fonte insignificante para exposição não ocupacional. Ingestão superior a 72g 

de zinco produz sintomas de febre, diarreia, vômitos e outras irritações gastrointestinais 

(CETESB, 2005). 
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6  CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

6.1 Aterro sanitário de Itabira 

 

O aterro sanitário de Itabira está inserido na bacia hidrográfica do rio Santo Antônio, 

afluente do rio Doce, conforme apresentado na Figura 12. O aterro possui o seu sistema de 

drenagem voltado para o córrego Julião, tributário do ribeirão Jirau, que por sua vez é afluente 

do rio Santo Antônio, constituindo uma das sub-bacias do rio Doce.  

 

Figura 12 - Localização do aterro sanitário de Itabira, MG 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

O empreendimento encontra-se na localidade do Borrachudo, em área conhecida como 

“Daniel Ferro Velho”, às margens da estrada que liga o município de Itabira ao distrito de 

Ipoema (Figura 13), distando cerca de 12,0 km do centro urbano, com coordenadas geográficas 

19°36’32’’ S de latitude e 43°16’04’’ O de longitude (ESSENCIS, 2012). 
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Figura 13 - Localização do aterro sanitário em relação à área urbana do município de 

Itabira - MG 

 

Fonte: ENGECORPS (2015). 

 

O imóvel rural de localização do empreendimento, identificado na Figura 13, possui 

área equivalente a 40,40 ha, sendo a área útil de 14,40 ha, em uma região onde há 

predominância de vegetação florestal, áreas agrícolas e atividades minerárias.  

 Até o ano 2010 a área onde se localiza o aterro sanitário de Itabira era um lixão, desta 

forma, a contaminação do local ocorreu devido à disposição inadequada dos resíduos sólidos 

urbanos coletados na cidade. Conforme apresentado nas Figuras 14 a 17 e também descrito no 

Projeto Executivo do Aterro Sanitário de Itabira (ESSENCIS, 2012), este local funcionou 

como vazadouro a céu aberto (lixão) por mais de 20 anos. 
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Figura 14 - Lixão de Itabira no ano de 1992 

 

Fonte: Acervo ITAURB (2019). 
 

Figura 15 - Lixão de Itabira no ano de 1992 

 

Fonte: Acervo ITAURB (2019). 
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Figura 16 - Lixão de Itabira no ano de 1992 

 

Fonte: Acervo ITAURB (2019). 

 

Figura 17 - Lixão de Itabira no ano de 2010 

 

Fonte: Acervo ITAURB (2019). 
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Na área do lixão onde ocorria a disposição inadequada dos lixos e resíduos era também 

comum identificar a presença de animais (inclusive a criação de porcos), bem como a presença 

de catadores. A Figura 14 registra o momento em que o lixo coletado e transportado da cidade 

é descarregado pelo caminhão diretamente no solo, sem medidas de proteção ao meio ambiente 

ou à saúde pública.   

Os resíduos de serviço de saúde (RSS) eram dispostos em uma vala na mesma área. 

Com a proibição da disposição de resíduos sólidos nos lixões a partir do ano de 2014 pela Lei 

Federal 12.305 de 02 de agosto de 2010 o município teve que se adequar à nova legislação 

(BRASIL, 2010). 

A partir do ano de 2010, no mesmo local passou a funcionar como aterro controlado 

que, de acordo com IBGE (2011) é a fase intermediária entre o lixão e o aterro sanitário. 

Conforme estudos de Silveira (2018) a vala de RSS parou de receber resíduos em 2010, sendo 

o material coletado e destinado para incineração por empresa terceirizada, contratada por 

licitação.  

O local utilizado para a disposição de lixos e resíduos foi considerada pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM) como área contaminada sob investigação, sendo os 

principais contaminantes: bário, chumbo, cobre, manganês, zinco, antimônio, cobalto, cromo, 

nitrato, nitrito e sulfito. Um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) teve que ser cumprido 

e a área deve ser monitorada através de análises de qualidade da água e do solo (ITABIRA, 

2016).  

A partir do ano de 2010 a área do lixão foi transformada em aterro controlado e 

posteriormente em aterro sanitário (Figuras 18 a 23), que é um processo utilizado para a 

disposição de resíduos sólidos no solo (particularmente lixo domiciliar), fundamentado em 

critérios de engenharia e normas operacionais específicas, permitindo assim um confinamento 

seguro em termos de controle de poluição ambiental e proteção à saúde pública conforme 

apresentado na Norma Brasileira Regulamentadora - NBR 8419 (ABNT, 1992). 
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Figura 18 – Situação anterior do sistema de drenagem da área do aterro 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

Figura 19 - Implantação do sistema de drenagem do aterro 

 

Fonte: Essencis (2012). 
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Figura 20 – Instalação de drenos verticais na área do aterro 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

Figura 21 – Transição de lixão/aterro controlado/aterro sanitário em fev/2011 

 

Fonte: Essencis (2012). 
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Figura 22 – Transição de lixão/aterro controlado/aterro sanitário em out/2010 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

Figura 23 – Transição de lixão/aterro controlado/aterro sanitário em set/2011 

 
Fonte: Essencis (2012). 

 

Em novembro de 2012 o local foi definitivamente transformado em um aterro sanitário, 

sendo expedido pelo órgão ambiental competente a licença de operação com as respectivas 
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condicionantes ambientais. Sob a gestão da Prefeitura Municipal de Itabira o empreendimento 

funcionou regularmente durante um determinado período. No entanto, a partir de 2014 

evidenciou-o descumprimento de alguns requisitos legais tais como o não atendimento da 

condicionante de nº03 da Licença de Instalação 001/2010, conforme processo PA/COPAM/Nº 

00230/1993/019/2010, que determina o monitoramento da água subterrânea da área do aterro 

sanitário. O não atendimento a essa condicionante repetiu-se nos anos 2015 e 2016. 

A partir do ano de 2017 a gestão do empreendimento, que anteriormente era de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA), passou para a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) de Itabira.  

Uma inspeção realizada na área do aterro sanitário nos meses de outubro e novembro 

de 2017 por gestores da SMDU, consultores da empresa Novo Meio Ambiente Engenharia 

juntamente com técnicos da Construtora HURA constatou diversas não conformidades no 

local. Foram registradas anomalias referentes ao não atendimento de diversos critérios técnicos 

operacionais, bem como, de requisitos legais determinados como condicionantes na licença 

ambiental do empreendimento. 

Conforme as Figuras 24 e 25, havia na área do aterro uma grande quantidade de 

resíduos dispostos no solo e com ausência de recobrimento e sem o mínimo de compactação. 

 

Figura 24 – Falta de cobertura e compactação do lixo disposto no aterro 

 

Fonte: Construtora HURA (2018). 
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Figura 25 – Grande quantidade de resíduos a céu aberto 

 

Fonte: Construtora HURA (2018). 

 

A Figura 26 demonstra uma situação em que o escoamento superficial dos efluentes 

líquidos (chorume) está fora dos limites de impermeabilização e da drenagem de base da 

unidade de aterragem, portanto, por sobre o solo natural sem nenhum tipo de proteção. 

 

Figura 26 – Escoamento superficial do chorume 

 

Fonte: Construtora HURA (2018). 
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Evidenciou-se também que a lagoa de armazenamento de chorume existente (Figura 

27) estava transbordando, ou seja, operando acima da sua capacidade volumétrica de 

contenção. Essa parcela do efluente estava escoando a jusante do empreendimento 

superficialmente ao terreno natural. Tal situação claramente potencializa a ocorrência de 

impactos ambientais tais como a contaminação do solo e dos mananciais superficiais e 

subterrâneas. 

 

Figura 27 – Lagoa de armazenamento de chorume operando acima da sua capacidade 

 

Fonte: Empresa HURA (2018). 
 

Foram identificados alguns processos erosivos de grande porte localizados na base dos 

taludes frontais dos maciços da atual unidade de aterragem do aterro sanitário (Figura 28). 

Esse desgaste do solo pode ter sido causado pela ineficiência dos procedimentos de 

aterragem dos resíduos e pela falta de instalação de dispositivos de drenagem pluvial. 
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Figura 28 – Processos erosivos na base dos taludes frontais 

 

Fonte: Empresa HURA (2018). 

 

 Como forma de regularizar a operação do aterro de acordo com os critérios técnicos 

operacionais e ambientais, em junho de 2018 a SMDU abriu processo licitatório para 

contratação de empresa para gerir o empreendimento. A partir de setembro do mesmo ano foi 

estabelecido um contrato com uma empresa terceirizada para executar os serviços relacionados 

à disposição final dos resíduos no local (SILVEIRA, 2018). 

Em síntese, a Figura 29 apresenta a cronologia das modificações realizadas na área do 

atual aterro sanitário de Itabira, desde o período em que era utilizada como lixão até o presente 

momento. 
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Figura 29 - Cronologia das alterações realizadas no aterro sanitário de Itabira 

Fonte: Autor (2020). 

 

6.1.1 A coleta orgânica e seletiva de resíduos sólidos em Itabira 

 

A coleta dos resíduos sólidos do município é realizada pela Empresa de 

Desenvolvimento de Itabira Ltda (ITAURB), que diariamente recolhe em média 60 toneladas 

de resíduos domiciliares e comerciais atendendo a 100% da população urbana do município. 

Esta coleta é realizada por meio de caminhões compactadores e sua frequência varia de 

diariamente na região central a alternada nos demais bairros (ITAURB, 2019).  

Em Minas Gerais, o primeiro programa de coleta seletiva implantado foi o da cidade 

de Itabira, em 1991, sob a gestão da ITAURB. Inicialmente a coleta seletiva abrangeu uma 

área piloto com 05 bairros centrais da cidade, atendendo 9.768 pessoas, equivalente a 9,8% da 

população. Posteriormente o programa foi evoluindo lentamente até atingir todos os bairros da 

cidade, em abril de 2002 (inclusive os distritos).  Na cidade, a coleta seletiva se dá da seguinte 

forma: os habitantes da cidade separam seus resíduos em recicláveis e não recicláveis que 

posteriormente são recolhidos porta a porta pela ITAURB, separadamente (MADEIRA; 

BOTELHO; VIEIRA, 2020).  

A coleta seletiva atualmente é realizada por meio de caminhões compactadores, visto 

que os caminhões baú utilizados inicialmente para esta atividade encontram-se fora das 
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condições de uso. Diariamente são recolhidos em média três caminhões de resíduos recicláveis 

(aproximadamente 7,5 toneladas) que são processados na central de triagem da ITAURB, área 

de 3.680 m² localizada no bairro Bela Vista, Itabira-MG. Entretanto, do total recolhido, apenas 

3,94 toneladas são aproveitadas, ou seja pouco mais de 50% de tudo que é coletado poderá ser 

beneficiado, sendo o restante transportado para a disposição final no aterro sanitário do 

município (ITAURB, 2019). 

 

6.1.2  Localização e características regionais da área de estudo 

 

Localizado no quadrilátero ferrífero, região centro-sul do estado de Minas Gerais 

(Figura 25), latitude 19º 37’ 09” S, longitude: 43º 13' 37" W, o município de Itabira está 

distante 110 km da capital Belo Horizonte, apresenta 12.437,7 km de perímetro, 1.253,704 

km² de área e uma população estimada em 120.060 habitantes (IBGE, 2018). A Figura 30, a 

seguir, apresenta a localização do município de Itabira dentro do estado de Minas Gerais. 
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Figura 30 - Localização do município de Itabira e da microbacia do córrego Duas 

Barras 

 

Fonte: OLIVEIRA; SILVA; MORAIS (2018). 

 

No mapa apresentado na Figura 30 é possível identificar a localização da microbacia 

do córrego Duas Barras onde está inserido o aterro sanitário do município de Itabira. No 

Produto Interno Bruto (PIB) de Itabira, destacam-se a indústria e a área de prestação de 

serviços. De acordo com dados do IBGE, relativos a 2017, o PIB per capita do município era 

de R$ 43.763,91 e o IDH relativo a 2010, era de 0,756 (IBGE, 2020). 

 

6.1.3 Avaliação da vulnerabilidade natural do aquífero da área do aterro sanitário 

 

 Neste tópico serão demonstrados os resultados da pesquisa “Aplicação do método 

GOD para determinação da vulnerabilidade à contaminação do aquífero no aterro sanitário de 

Itabira-MG” realizados por Fonseca (2017) e apresentada como requisito parcial para a 
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obtenção do título de bacharel em Engenharia Ambiental da Universidade Federal de Itajubá 

- Campus Itabira.  

Para a obtenção do índice de vulnerabilidade natural do aquífero do aterro sanitário de 

Itabira, foram utilizados os dados das sondagens da investigação confirmatória realizadas pela 

empresa Essencis em agosto de 2010 visando a elaboração do projeto executivo do aterro. 

Conforme foi apresentado na metodologia (item 7.1), estão instalados 10 poços de 

monitoramento para coletas de amostras da água subterrânea na área do aterro. As informações 

obtidas nesse monitoramento também foram utilizadas para construir o índice de 

vulnerabilidade do aquífero local pela aplicação do método GOD. 

A Tabela 2 apresenta a consolidação das informações de cada um dos poços de 

monitoramento do aterro sanitário de Itabira, a partir da ocorrência da água subterrânea e da 

litologia do aquífero.  

 

Tabela 2 - Informações dos poços de monitoramento do aterro sanitário de Itabira 

Poços de 

monitoramento 

Coordenadas 

UTM Norte 

Coordenadas 

UTM Leste 

Características utilizadas no método GOD 

Ocorrência da 

água subterrânea 

Litologia do 

aquífero 

Profundidade da 

água subterrânea 

(m) 

PM 01 7.831.072 681.611 Não confinado Solo residual 15,67 

PM 02 7.831.037 681.559 Não confinado Solo residual 9,18 

PM 03 7.830.915 681.638 Não confinado Solo residual 9,84 

PM 04 7.830.955 681.818 Não confinado Solo residual 11,35 

PM 05 7.831.126 681.787 Não confinado Solo residual 1,40 

PM 06 7.831.096 681.800 Não confinado Solo residual 1,35 

PM 07 7.831.123 681.825 Não confinado Solo residual 3,05 

PM 08 7.831.104 681.713 Não confinado Solo residual 7,90 

PM 09 7.831.078 681.734 Não confinado Solo residual 10,52 

PM 10 7.831.062 681.773 Não confinado Solo residual 8,98 

Fonte: Adaptado de ESSENCIS (2012). 

 

 O tipo de aquífero encontrado no aterro sanitário de Itabira é classificado como não 

confinado, também conhecido como aquífero livre. Trata-se de um tipo de aquífero mais 



 
 

69 

 

 

 

vulnerável à contaminação e, de acordo com a escala proposta por Foster e Hirata (1988), este 

parâmetro recebe o valor de número 1. 

 Quanto à caracterização dos tipos litológicos acima da zona saturada do aquífero, de 

acordo com os dados das sondagens apresentadas na Figura 31, as frações dos solos na área 

são compostos por solo areno-siltoso variegado, silto-arenoso variegado, alteração da rocha, 

lixão/resíduo e silto-argiloso variegado.  

 Além disso, a Figura 31 também apresenta os perfis hidro-litológicos identificados em 

cada um dos poços de monitoramento do aterro sanitário de Itabira. 

 

Figura 31 - Perfis hidro-litológicos das sondagens da área do aterro sanitário. 

 
Fonte: ESSENCIS (2012). 
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 Esses tipos de solos estão presentes em toda área do aterro sanitário e são classificados 

como solo residual. Na aplicação do método GOD proposto por Foster e Hirata (1988), a esta 

classe de solo é atribuída uma nota 0,4 na escala. 

 A profundidade do nível da água subterrânea, identificada na Tabela 2 e também na 

Figura 31, apenas três poços (PM-01, PM-04 e PM-09) estão na faixa de 10 metros – 20 metros, 

recebendo assim o valor 0,8. Os demais poços recebem o valor 1,0 devido encontrarem-se 

abaixo dos 10 metros. Na Tabela 3 abaixo, foram lançados os valores obtidos em cada variável 

do método GOD, conforme Foster e Hirata (1988), bem como, os resultados das multiplicações 

entre eles gerando o índice de vulnerabilidade ambiental do aquífero da área de estudo. 

 

Tabela 3 - Valores indicativos da vulnerabilidade ambiental do aquífero na área do 

aterro sanitário de Itabira 

POÇO DE 

MONITORAMENTO 

OCORRÊNCIA 

DE ÁGUA 

SUBTERRÂNEA 

LITOLOGIA 

DO 

AQUÍFERO 

PROFUNDIDADE 

DA ÁGUA 

SUBTERRÂNEA 

ÍNDICE DE 

VULNERABILIDADE 

DO AQUÍFERO 

CLASSE DE 

VULNERABILIDADE 

PM 01 1 0,4 0,8 0,32 Médio baixo 

PM 02 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 03 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 04 1 0,4 0,8 0,32 Médio baixo 

PM 05 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 06 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 07 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 08 1 0,4 1 0,4 Médio 

PM 09 1 0,4 0,8 0,32 Médio baixo 

PM 10 1 0,4 1 0,4 Médio 

Fonte: Adaptado de FONSECA (2017). 

 

Conforme apresentado na Tabela 3, os resultados encontrados para o índice de 

vulnerabilidade ambiental na área do aterro sanitário são os valores de 0,32 e 0,40 na escala. 

 A seguir, foi realizada a interpolação final a partir do valor de vulnerabilidade 

ambiental obtido em cada um dos poços de monitoramento. A partir destes valores 

interpolados foi feita uma estimativa para todo aquífero da área estudada, conforme 

representado na Figura 32. 
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Figura 32 – Mapa de vulnerabilidade ambiental à contaminação do aquífero na área do 

aterro sanitário de Itabira por meio do método GOD 

 

Fonte: FONSECA (2017). 

 

Através do mapa representado na Figura 32 é possível identificar o índice de 

vulnerabilidade em toda a área do aterro, que se apresenta com um valor mínimo igual 0,30 na 

escala, sendo classificado no nível médio baixo e um valor máximo igual a 0,40 na escala, com 

classificação de nível médio.  

Segundo Foster et al. (2002), os valores na faixa de 0,3 a 0,5 são classificados como 

vulnerabilidade moderada e que, dentro dessa classificação, pode subdividir-se em médio 

baixo (valores acima de 0,3 a valores abaixo de 0,4) e médio alto (valores acima de 0,4 a 

valores abaixo de 0,5) sendo que o valor 0,4 encontra-se exatamente no meio, classificando-o 

como médio. 

Na aplicação dessa teoria, apenas duas classes (médio baixo e médio) são encontradas 

na classificação da vulnerabilidade na área de estudo, sendo estas apresentadas na Figura 33. 
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Figura 33 - Mapa de vulnerabilidade ambiental à contaminação do aquífero na área do 

aterro sanitário de Itabira por meio do método GOD, com a escala em classe 

 

Fonte: FONSECA (2017). 

 

O mapa resultante da aplicação do método GOD (Figura 33) é, sem grandes variações, 

com valores entre 0,32 a 0,40 na escala, sendo este com valores próximos na maior parte da 

área, caracterizando o local com uma moderada vulnerabilidade. 

De acordo com Foster e Hirata (1988), a classe de vulnerabilidade moderada indica 

que o aquífero pode ser contaminado, ou seja, é definida como vulnerável a alguns poluentes, 

mas somente quando continuamente lançados ou lixiviados. Em complemento a essa premissa, 

Pinheiro et al. (2015), salientam que os aterros de resíduos com o recebimento de resíduos 

sólidos domiciliares, industriais e agroindustrial, são considerados fontes com moderado 

potencial de geração de carga contaminante. 

Numa análise do mapa gerado (Figura 33), a partir da aplicação do método proposto 

por Foster et al. (2002), pode-se observar que os parâmetros G (grau de confinamento) e O 

(tipo litológico de ocorrência) tiveram pequena influência na distribuição dos índices, devido 
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não haver variação dos valores das classes. Todavia, o parâmetro D (distância do nível da 

água) foi o que teve maior influência na configuração geral do mapa devido à diferença de 

valores entre as classes. Tal situação acontece quanto o parâmetro D é comparado com os 

demais parâmetros que não apresentaram essa diferença. 

Visando apresentar uma melhor visão da área operacional, foi confeccionado 01 mapa 

(Figura 34) onde é possível identificar a localização de cada estrutura construída na área do 

aterro. Com a aplicação dos dados obtidos na interpolação final é possível identificar o índice 

de vulnerabilidade ambiental na localização de cada uma das estruturas apresentadas. 

 

Figura 34 - Mapa da vulnerabilidade ambiental associada à localização das estruturas 

instaladas no aterro sanitário de Itabira 

 

Fonte: FONSECA (2017). 

 

 Desta maneira, observa-se na Figura 34, que os locais onde funcionava o antigo 

vazadouro juntamente com as áreas de empréstimos localizadas próximas ao PM-08 são as 

que mais se aproximam do valor de 0,4. As demais estruturas situam-se em áreas com os 

valores entre 0,34 a 0,36. Vale ressaltar que quanto maior o valor do índice de vulnerabilidade 

ambiental mais susceptível o aquífero está em ser contaminado. 
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 O mapa elaborado para representar a vulnerabilidade do local é importante, não 

somente para os gestores responsáveis pelo aterro, mas também para todos que pretendem 

desenvolver pesquisas nesta região. Por meio da variação das classes de vulnerabilidade é 

possível identificar as áreas que devem ser priorizadas na prevenção de fontes de 

contaminação. 

 

6.2 Clima 

 

O município de Itabira encontra-se na faixa tropical do hemisfério sul, entre os 

paralelos de 19º36' e 19º42', e os meridianos de 43º16' e 43º20', sendo caracterizado por uma 

não conformidade climática, que é ditada pelas peculiaridades do relevo. Essa região é 

influenciada por três massas de ar: Tropical Atlântica (mTa), Polar Atlântica (mPa) e as 

Correntes de Oeste, cujas influências variam ao longo do ano. De uma maneira geral o 

município de Itabira encontra-se a uma altitude média elevada (acima do 600m), e seu clima 

é do tipo Cwa, segundo classificação de Köppen, o que indica verão quente e úmido, com 

período seco acentuado coincidindo com o inverno (ENGECORPS, 2015). 

A temperatura média anual do município é de 21,3º C, o mês mais frio apresenta 

temperatura média de 18,5° C e o mês mais quente de 23,7° C (ENGECORPS, 2015) conforme 

apresentado na Figura 35. O regime pluviométrico da região é tropical, caracterizado por dois 

períodos distintos, um chuvoso que vai de outubro a março, e um período seco que vai de abril 

a setembro. 
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Figura 35 - Temperaturas e precipitações médias em Itabira, MG 

 

Fonte: www.pt.climate-data.org (2019). 

 

Conforme apresentado na Figura 35, o índice médio pluviométrico anual do município 

é de 1.471 mm sendo dezembro o mês mais chuvoso, quando precipitam cerca de 350 mm de 

chuva e julho o mês mais seco, com aproximadamente 12 mm. 

 

6.3 Bacia hidrográfica 

 

A rede hidrográfica do município de Itabira é composta pela bacia hidrográfica do rio 

Piracicaba e a bacia hidrográfica do rio Santo Antônio, que estão inseridas na bacia do rio 

Doce. Os principais rios que cortam o município são o rio do Peixe e Santa Bárbara, afluentes 

do rio Piracicaba, e o rio Tanque, afluente do rio Santo Antônio (ITABIRA, 2014). 

A bacia do rio Piracicaba corresponde a 1% do território mineiro, com uma área total 

de 5.465 km2, e compreende a 36% da área municipal. No município, a bacia do rio Piracicaba 

se divide em duas sub-bacias: a bacia do rio do Peixe, com área de drenagem de 315,6 km2, e 

bacia do rio Santa Bárbara, com área de drenagem de 31,9 km2 (KELLES, 2017). 

A bacia do rio Santo Antônio ocupa uma área de aproximadamente 10.429 km2 e está 

totalmente inserida no estado de Minas Gerais (KELLES, 2017). Essa bacia representa 64% 

da área do município de Itabira e tem o rio do Tanque e o ribeirão Jirau como principais 

afluentes. A área de influência do aterro sanitário de Itabira está localizada dentro da 

microbacia do córrego Duas Barras, pertencente à sub-bacia do rio Tanque (Figura 36). 
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Atualmente esse corpo hídrico que está destacado na Figura 36 é utilizado com um 

ponto de captação emergencial pelo SAAE como complemento do Sistema Gatos que é 

responsável por cerca de 25% (vinte e cinco por cento) do abastecimento de água da cidade.  

 

Figura 36 - Hidrografia da microbacia do córrego Duas Barras 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

O córrego Duas Barras flui para o ribeirão Jirau que é um tributário da margem direita 

do rio Tanque. O rio Tanque é o maior afluente do rio Santo Antônio, drenando grande parte 

do município de Itabira. O rio Santo Antônio, por sua vez, está situado na bacia federal do rio 

Doce, e sua bacia hidrográfica corresponde à Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

DO3 (ESSENCIS, 2012). 

Sendo assim e diante da grande importância que a microbacia do córrego Duas Barras 

vem se tornando para o abastecimento público do município de Itabira, torna-se estratégico 

desenvolver estudos que visam proteger esse corpo hídrico das fontes de contaminações.  
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6.4 Geologia 

 

Geologicamente o município de Itabira está inserido nas províncias geotectônicas São 

Francisco e na borda ocidental da Província da Mantiqueira (ENGECORPS, 2015). Nesta 

região registram-se rochas do Complexo Gnáissico Migmatítico, da Sequência Gnáissica-

Anfibolíticica, do Complexo Guanhães, Supergrupo Espinhaço, Suíte Borrachudos, 

Supergrupo Rio das Velhas, Supergrupo Minas, Coberturas Terciárias/Quaternários, além de 

Aluviões e Terraços (ITABIRA, 2009; ITABIRA, 2014), Figura 37. 

As rochas registradas no Complexo Gnáissico Migmatítico constituem o embasamento 

cristalino da região (HARDER, CHAMBERLIM, 1915 apud SOUZA, 1988). Sua constituição 

é baseada em gnaisses, migmatitos e por rochas típicas de sequência Vulcano sedimentar 

(CARVALHO, 2006).  

A Sequência Gnáissica-Anfibolíticica ocorre na região centro-sul de Itabira, entre o 

corpo da Suíte Borrachudos e o Supergrupo Rio das Velhas (PADILHA, 2000). De acordo 

com Padilha (2000), esta formação possui alternância quase rítmica de faixas de gnaisses 

graníticos e de anfibolitos, de ordem de decâmetros a hectômetros de espessura. 

O Complexo Guanhães estende-se da região nordeste de Itabira até o sul do município 

em duas faixas de afloramentos (PADILHA, 2000). Este complexo possui rochas como 

ortognaisses, anfibolito, xistos metapelíticos, gnaisses bandados, xistos máficos, ultramarinos, 

metagrauvacas, anfibolitos e quartizitos (ITABIRA, 2014).  

Localizado na porção noroeste do município de Itabira o Supergrupo Espinhaço na 

região é composto por três formações: Galho do Miguel, Membro Campos Sampaio e Sopa 

Brumadinho. 

Os Suítes borrachudos cobrem uma grande porção oeste do município, em uma faixa 

que se estende de sudoeste a nordeste do território. As rochas desta unidade são compostas por 

granitos intrusivos datadas no período paleoproterozoico (ITABIRA, 2014).  

Dispersos na porção norte e noroeste do município, os Metabasitos apresentam poucas 

formações ocorrendo no embasamento do Supergrupo do Espinhaço, ou por vezes, intrusivos 

na mesma (ITABIRA, 2014). 

O Supergrupo Rio das Velhas é subdivido em três grupos: Quebra Osso, Nova Lima e 

Maquiné (CARVALHO, 2006). Na área de estudo, há predominância somente do grupo Nova 
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Lima na porção central. Segundo ENGECORPS (2015, p. 19), este grupo é composto por 

“lavas basálticas metamorfisadas, grauvacas e quartzitos com intercalação de formação 

ferrífera bandada.” 

Em relação ao Supergrupo Minas, este encontra-se localizado próximo a região urbana 

de Itabira, sendo composto por três grupos: Grupo Caraça, Itabira e Piracicaba (SOUZA, 1988; 

CARVALHO, 2006).  

Por fim, as Coberturas Terciárias/Quaternárias são encontradas próximas de áreas 

montanhosas em vales ou encostas. Já os Aluviões e Terraços que consistem de depósitos de 

sedimentos recentes, em leitos de rios e terraços antigos. 

Entre as principais formas de relevo presentes no município de Itabira, ressaltam-se a 

Serra do Espinhaço Meridional, localizada na porção noroeste da região, e o Quadrilátero 

Ferrífero que ocupa uma área de aproximadamente 180 km2 nas proximidades da área urbana 

itabirana (ITABIRA, 2014; ANDRADE, 2012). 

A Serra do Espinhaço trata-se da maior faixa orogênica pré-cambriana do Brasil. Sua 

extensão é cerca de 1.200 km, na direção norte-sul, abrangendo desde a região de Belo 

Horizonte até os limites ao norte Bahia com os estados de Pernambuco e Piauí (ALMEIDA-

ABREU; RENGER, 2002).  

O Quadrilátero Ferrífero está localizado no centro-sul do estado de Minas Gerais, com 

uma extensão de aproximadamente 7.000 km2, sendo uma região de exploração de ouro, 

manganês e principalmente o minério de ferro. Itabira (2014) afirma ser uma região 

montanhosa, dobrada, com serras lineares e paisagem suave nas colinas do embasamento. 

Porém, devido a intensa explotação do minério de ferro é possível observar a alteração na 

morfologia do relevo nessas áreas, resultando assim em modificações no meio físico, como 

por exemplo, na dinâmica fluvial da região (ANDRADE, 2012). 
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Figura 37 - Mapa geológico do município de Itabira, MG 

 

Fonte: GONÇALVES; PEREIRA; VIEIRA (2018) modificado de ENGECORPS (2015). 

 

 Na micro-bacia do córrego Julião ocorrem as unidades estratigráficas Suíte 

Borrachudos (55%), Complexo Guanhães (32%) e Grupo Nova Lima (13%), conforme 

apresenta a Figura 38 e elaborado por Essencis (2012) a partir da carta geológica da CPRM de 

2000, mostrando o local onde foi implantado o aterro sanitário de Itabira que está inserido na 

Suíte Borrachudos. 
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Figura 38 – Fragmento do mapa geológico de Itabira com destaque para a área do 

Aterro Sanitário 

 

Fonte: ESSENCIS (2012). 

 

 A Suíte Borrachudos, segundo Dussin (1994), é um conjunto de rochas vulcânicas e 

corpos graníticos que compreendem o tipo A e que intrudiram o Complexo Guanhães em torno 

de 1,7 Ga (tempo geológico de 109 anos – um bilhão de anos). 

 Estes tipos de granitos têm características de grande homogeneidade litológica, rochas 

de grão médio a grosso, foliadas, com micro-clínio como principal mineral contituinte, 
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quartzo, albita, hastingsita e biotita, além de magnetita, alanita e fluorita como acessórios 

(DOSSIN et al., 1993). 

Influenciado pelas condições geológicas, o município de Itabira conta com uma grande 

variedade de rios e riachos de pequeno ou médio porte, com leitos bem encaixados e muitos 

destes corpos hídricos nascendo dentro do próprio território. 

 

6.5 Geomorfologia e Pedologia 

 

Quanto à geomorfologia, o  município de Itabira encontra-se numa área de transição 

sendo inserido entre os Planaltos Alto Rio Doce e as Serras Limites da Bacia do Rio Doce 

(ENGECORPS, 2015). Além disso, segundo Itabira (2009), a região apresenta um relevo 

predominantemente montanhoso, com manto de alteração espesso, altitude máxima de 1.662 

metros no Alto da Mutuca e altitude mínima de 683 metros, na Foz do córrego do Simão no 

rio Tanque. 

 Em relação a topografia, o município apresenta 70% de relevo montanhoso, 20% 

ondulado e 10% de terreno plano sendo que as formas de relevo encontradas são composta 

pelo Quadrilátero Ferrífero, Serra do Espinhaço e Planaltos dissecados do Centro Sul e do 

Leste de Minas Gerais (ITABIRA, 2009). 

 O terreno onde está implantado o aterro sanitário de Itabira apresenta as seguintes 

características: encontra-se entre as cotas 820 metros e 1.020 metros; a área de intervenção 

está entre as cotas 920 metros e 980 metros; a área com cobertura vegetal de porte (área da 

reserva legal) encontra-se na porção de cotas mais elevadas a sudoeste do terreno e com 

elevada declividade média de 65%; a porção central onde está a intervenção a declividade 

média é de 13% e as declividades se elevam no sentido sudoeste-nordeste com uma média de 

83%, no sentido do vale do Córrego Julião (ESSENCIS, 2012). 

 Os solos predominantes em Itabira são das classes Latossolos, Argissolos e Neossolos 

Litólicos sendo que os Latossolos Vermelhos e Vermelho-Amarelo apresentam 68% do total 

da área do município (ENGECORPS, 2015). Os Latossolos são tipos de solos que se 

caracterizam por serem muito evoluídos, com grande microporosidade que, portanto, indica 

alta capacidade de armazernar e transmitir líquidos, além de apresentar uma boa 

permeabilidade interna (ITABIRA, 2014). 
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 Os Argissolos denotam características de serem solos profundos a pouco profundos, 

moderadamente a bem drenados e com textura muito variável (ITABIRA, 2014). E os 

Neossolos Litólicos são geralmente relacionados a áreas de alta declividade e são solos rasos 

(ENGECORPS, 2015). 

 Conforme Essencis (2012), no aterro sanitário de Itabira ocorrem solos classificados 

como Latossolo Vermelho-Amarelo (LVA) que possuem cor laranjada e podem apresentar 

todo o tipo de textura, desde média até muito argilosa. Quanto à composição granulométrica, 

o solo do terreno é composto principalmente por areia fina, areia média, seguido de silte e 

argila, o que confere ao solo classificação SM, solos arenosos com frações finas de silte e solos 

arenosos com frações de argila (ESSENCIS, 2012 e PERDIGÃO, 2016). 

 Além disso, Perdigão (2016) mostra que o solo do aterro apresenta condutividade 

hidráulica nos valores de 10-6 a 10-4 cm/s, com predominância de valores de 10-5 cm/s 

indicando que este valor classifica o solo entre silte e argila, variando de permeável a 

impermeável e com grau de condutividade hidráulica muito baixo. 

 Quanto aos limites de Atterberg, os  limites de liquidez e plasticidade do local 

apresentam-se como baixos a médios (ESSENCIS, 2012). As Figuras 39 e 40 apresentam as 

seções geotécnicas (perfis hidro-litológico, de solo e geológico) do aterro sanitário de Itabira 

em diferentes sondagens. 
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Figura 39 – Perfis geológicos e perfis de solo do aterro municipal de Itabira, MG (sem 

escala). 

 

Fonte: Essencis (2012). 
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Figura 40 – Perfis hidro-litológicos das sondagens (sem escala). 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

6.6 Hidrogeologia 

 

Considerando as províncias hidrogeológicas do Brasil, o município de Itabira encontra-

se localizada na Província Escudo Oriental, mais precisamente na subprovíncia Sudeste. Tal 

região é caracterizada por apresentar um potencial hidrogeológico favorecido principalmente 

pelas condições climáticas da região, sendo a mesma inserida quase totalmente no domínio 

hidrogeológico cristalino, sendo o restante composto pelos domínios poroso/fissural e 

metassedimento/vulcânica, conforme a Figura 41. 

No domínio cristalino, as rochas são constituídas basicamente de granitóides, ganisses, 

granulitos, migmatitos, básicas e ultrabásicas, não havendo, portanto, uma porosidade 

primária, sendo a ocorrência de água subterrâneas proporcionada por uma porosidade 

secundária representada por fraturas e fendas. De maneira geral, os reservatórios neste domínio 
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são aleatórios, descontínuos e com pequena extensão, além das vazões produzidas por poços 

serem pequenas e as águas serem salinas (BRASIL, 2009; BONFIM, 2010).  

De acordo com Bonfim (2010), o domínio poroso/fissural apresenta uma 

potencialidade hidrogeológica entre baixa e média devido a sua porosidade primária 

baixa/média e porosidade secundária acentuada, atribuídas a litologias arenosas com pelitos e 

carbonatos no geral subordinados com características de litificação avançada, forte 

compactado e fraturamento acentuado. 

Por fim, o domínio metassedimento/vulcânica apresenta litótipos relacionados ao 

aquífero fissural. Assim, a porosidade primária em rochas como xistos, filitos, metarenitos, 

metassiltitos e entre outras é quase nula, logo as características das condições hídricas 

subterrâneas são proporcionadas pela porosidade secundária da mesma forma como no 

cristalino. Porém, deve-se destacar apesar das similaridades o comportamento reológico é 

diferente entre os domínios, logo espera-se que maior potencialidade hidrogeológica neste 

domínio que no cristalino (BRASIL, 2009; BONFIM, 2010). 

 A maior parte do município de Itabira situa-se sobre duas unidades hidrogeológicas: o 

cristalino, que ocupa 73% da área do município e os metassedimentos-metavulcânicos, que 

compreendem 24,8% do total. Somadas, estas unidades hidrogeológicas ocupam quase 98% 

do município.  

 Os metassedimentos-metavulcânicos reúnem xistos, filitos, metarenitos, metassiltitos, 

anfibolitos, quartzitos, ardósias, metagrauvacas, metavulcânicas diversas entre outros que 

estão relacionados ao aquífero fissural e além disso, a porosidade primária é quase nula sendo 

a ocorrência de água subterrânea condicionada por uma porosidade secundária representada 

por faturas e fendas (BONFIM, 2010). 
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Figura 41 – Mapa dos domínios e subdomínios hidrogeológicos de Itabira, MG 

 

Fonte: Base Cartográfica do Estado de Minas Gerais – 1:250.000 (IBGE); Mapa de Domínios e Subdomínios – 

CPRM (2007) apud Engecorps (2014). 

 

 O domínio poroso/fissural é onde ocorrem litologias arenosas e no geral carbonatos 

subordinados que apresentam litificação acentuada, forte compactação e fraturamento 

acentuado, conferindo-lhe comportamento de aquífero granular com porosidade primária 

baixo a médio e também porosidade secundária de fendas e fraturas de comportamento fissural 

acentuado (BONFIM, 2010). 

 Segundo Bonfim (2010), o domínio Cristalino reúne granitóides, gnaisses, granulitos, 

migmatitos, básicas e ultrabásicas, que constituem o aquífero fissural. Assim como o domínio 

metassedimentos-metavulcânicos, a existência de água subterrânea nos cristalinos é 
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condicionada por porosidade secundária representada por fratura e fendas além de não existir 

porosidade primárias nas rochas (BONFIM, 2010). 

 Tendo como base critérios geológicos, informações geofísicas, perfis de poços 

cadastrados e a extensão geográfica dos afloramentos, Gonçalves, Pereira e Vieira (2018), 

identificaram nove sistemas aquíferos existentes dentro das unidades hidrogeológicas do 

município de Itabira/MG. A Figura 42 representa o mapa com os sistemas aquíferos 

identificados.   

 

Figura 42 - Mapa dos sistemas aquíferos do município de Itabira, MG 

 

Fonte: GONÇALVES; PEREIRA; VIEIRA (2018). 

 

 Conforme apresentado na Figura 42, o Sistema Aquífero Gnáissico-Granítico ocupa 

aproximadamente 80% do município de Itabira/MG e são caracterizados como aquíferos 

descontínuos, anisotrópicos, heterogêneos, fraturados e livres a semiconfinados pela rocha 

alterada. Estes aquíferos apresentam dupla porosidade, com circulação e armazenamento da 

água subterrânea em descontinuidades provocadas pelo fraturamento das rochas (porosidade 

de fraturas) e nos interstícios do manto de alteração (GONÇALVES; PEREIRA; VIEIRA, 
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2018). Os níveis piezométricos são rasos, resultantes do relevo levemente ondulado e 

captações nas vertentes. A recarga principal é pluvial e se dá pela infiltração nas formações 

superficiais e, também, de cursos d’água conectados hidraulicamente com as fraturas. A 

recarga é otimizada pela elevada precipitação, relevo pouco acidentado e espesso manto de 

intemperismo (BEATO; MONSORES; BERTACHINI, 2006). 

    

6.7 Uso e ocupação do solo da microbacia córrego Duas Barras 

 

A microbacia do córrego Duas Barras apresenta 56,438 km2 de área, deste total, 7,299 

km2, são considerados área de preservação permanente (APP) dos cursos d’água e entorno das 

nascentes, representando 12,93 % do total. Os dados de área permitiram a elaboração da Tabela 

4 que apresenta também a relação de área de cada classe da APP e da microbacia (OLVEIRA; 

SILVA; MORAIS, 2018). 

 

Tabela 4 - Classes e áreas da microbacia e da APP 

USO E OCUPAÇÃO 
ÁREA DA BACIA CÓRREGO 

DUAS BARRAS (Km2) 

ÁREA APP  

(Km2) 

Pastagem 8,582 1,358 

Áreas antropizadas 0,359 0,12 

Mineração 4,099 0,586 

Solo exposto 0,275 0,052 

Silvicultura 17,138 1,56 

Vegetação 22,845 3,17 

Vegetação rasteira 2,889 0,341 

Água 0,229 0,112 

Afloramento de rocha 0,022 0 

TOTAL 56,438 7,299 

Fonte: OLIVEIRA; SILVA; MORAIS (2018). 

 

Os estudos realizados por Oliveira, Silva e Morais, (2018) evidenciaram que as regiões 

classificadas como solo exposto (Tabela 4) são possivelmente resultantes de atividades 

antrópicas como a supressão da vegetação (que gera erosões), escavação mecânica e 

movimentação de solo. Já as áreas de pastagem não necessariamente representam áreas de 

pecuária, mas também vegetação rasteira (gramíneas) e campo sujo, que não se enquadrariam 

na classe vegetação. 
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Como resultado desse estudo foi gerado um mapa temático de uso e ocupação do solo 

da microbacia do córrego Duas Barras que é apresentado a seguir (Figura 43).  

 

Figura 43 -Mapa de uso e ocupação do solo da microbacia do córrego Duas Barras 

 

Fonte: OLIVEIRA; SILVA; MORAIS (2018). 

 

O mapa apresentado na Figura 43 evidencia que as áreas de pastagens ocupam 

aproximadamente 20% da área total, situação essa que provoca a compactação do solo 

favorecendo também o surgimento e desenvolvimento de erosões, diminuição da infiltração 

da água e consequente redução da fertilidade.  

A região da microbacia possui alta concentração de linhas de transmissão de energia 

elétrica, ocasionando a supressão da vegetação para instalação e manutenção na faixa do trajeto 

das redes. Essa classe representa 4,67% do território em estudo e são destinadas à utilidade 

pública (OLIVEIRA; SILVA; MORAIS, 2018). 

O gráfico de representatividade do uso e ocupação do solo na APP (Figura 44) 

apresenta o percentual que cada atividade ocupa dentro da área de estudo.  
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Figura 44 - Representatividade do uso e ocupação do solo na APP 

 

Fonte: OLIVEIRA; SILVA; MORAIS (2018). 
 

O gráfico acima (Figura 44) demonstra que a classe silvicultura é a segunda de maior 

representatividade dentro da microbacia, visto que ela ocupa aproximadamente 21% do local. 

As vegetações conhecidas desta classe são pinus e eucaliptos, sendo estas monoculturas 

comumente encontradas na região. 

Itabira possui como principal fonte de receita a atividade mineradora, que ocupa uma 

grande extensão territorial do município (ENGECORPS, 2015). Na região de estudo, esta 

atividade representa cerca de 8% do seu território e está localizada em um de seus extremos. 
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7 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O procedimento metodológico empregado para o desenvolvimento da dissertação 

envolveu basicamente três etapas, em termos de embasamento científico, planejamento, 

execução, resultados e discussões. 

ETAPA 1 – Levantamento do histórico da utilização da área atualmente operada pelo 

aterro sanitário, aquisição de base de dados, revisão bibliográfica, planejamento das visitas e 

campanhas para coleta de dados e amostras. 

 ETAPA 2 – Visitas ao aterro sanitário de resíduos sólidos entre o meses de agosto e 

dezembro de 2019 para identificação, tomada de coordenadas geográficas, avaliação das 

condições de preservação e funcionamento; conhecimento da rotina e dinâmica da disposição 

e cobertura dos resíduos sólidos; os sistemas de drenagens existentes, as condições de 

estabilidade geotécnicas dos taludes; o dique de contenção de chorume do aterro e, de forma 

geral, a sistemática de operacionalização do aterro. 

ETAPA 3 – Análise e interpretação dos dados adquiridos e coletados em campo, 

confecção da dissertação e do produto final exigido pelo programa.  

 

7.1 Metodologia utilizada pelas equipes responsáveis pelo monitoramento dos 

parâmetros físico, químicos e biológicos do aterro sanitário 

 

As equipes responsáveis pela implantação e posteriormente pelo monitoramento e 

adequação da área onde se localiza o aterro sanitário de Itabira realizaram análises físico, 

químicas e biológicas cujos resultados foram utilizados para a averiguação da contaminação 

do local. Os testes foram desenvolvidos de modo a atender o Parecer Único 0991864/2012, 

Minas Gerais (2012) da Superintendência Regional de Regularização Ambiental do Leste 

Mineiro (SUPRAM LM).  

Os parâmetros de análise in loco foram: 

* tomada do nível de água nos poços de monitoramento, temperatura, oxigênio 

dissolvido, condutividade elétrica e pH. 

Antes do início das atividades de amostragem foram verificados o nível de água (NA) 

estático do aquífero freático e a eventual presença de fase livre (NAPL – Líquido em Fase Não 
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Aquosa) com uso de medidor de interface eletrônico, com fita de 20 m graduada a cada 5,0 

mm (ESSENCIS, 2012).   

Para as coletas foi utilizado o método de baixa vazão (0,1 a 0,4 L/min.) através de um 

sistema composto por bomba de bexiga, quadro de controle, célula de fluxo, multi-parâmetros 

e mangueiras de 1/4''. O método consiste na purga controlada utilizando vazões ligeiramente 

inferiores à capacidade de produção do poço, proporcionando o rebaixamento mínimo do NA 

e assim, um baixo volume de efluentes. 

Os monitoramentos dos parâmetros in loco que foram utilizados nessa pesquisa 

compreenderam um total de 07 campanhas. Em laboratório foram analisados os elementos de 

interesse dessa pesquisa, ou seja, aqueles que extrapolaram os limites máximos permitidos 

pela legislação em todas as coletas: cádmio total (mg/L), chumbo total (mg/L), cobre 

dissolvido (mg/L), cromo total (mg/L) e zinco total (mg/L). Também foram analisados em 

laboratório os parâmetros cloretos (mg/L), coliformes totais e termotolerantes, nitratos (mg/L) 

e nitrogênio amoniacal total (mg/L), que não serão analisados neste estudo.  

As amostras de água subterrânea coletadas para análise de metais dissolvidos foram 

filtradas em membranas de 0,45 µm e depois acondicionadas em frascos adequados e 

preservados. A seguir, essas amostras são devidamente identificadas, preservadas em caixa 

térmica com gelo, documentadas através de etiquetas e por fim, enviadas aos laboratórios 

responsáveis pela análise. 

A Tabela 5 apresenta o cronograma das campanhas de monitoramento que foram 

realizadas no aterro sanitário, bem como, os clientes, as metodologias aplicadas durante as 

análises realizadas e os laboratórios responsáveis pelos laudos. 
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Tabela 5 – Cronograma de coletas e metodologias de análises nos laboratórios 

Campanha Data Cliente 

Laboratório 

responsável 

pelo laudo 

Método utilizado 

 

Observações  

2010 - 

Investigação 

confirmatória 

26/06 a 

02/09/2010 

Essencis 

Soluções 

Ambientais 

S/A 

Analytical 

Solutions Ltda 

Interno(s)*: PE 4.9 - 401 Rev.: 07 

\ PE 4.9 - 404 Rev.: 06 

Externos(s)**: USEPA 6010, 

USEPA 7000 

Temperatura de 

Recebimento ºC 

(Faixa): 1,6 

2011 25/11/2011 

Essencis 

Soluções 

Ambientais 

S/A 

Bioagri 

Ambiental 

- Metais: POP PA 038 (Rev.01) / 

SMWW 3125 B, USEPA 6020;  

- Coliformes: POP PA 040 

(Rev.05) / SMEWW 9223 B; 

Data da coleta: 

25/11 - 10:29:00 

Data da entrada 

no laboratório: 

25/11 - 16:29:00 

2013 05/11/2013 

Prefeitura 

Municipal 

de Itabira 

Phyllomedusa 

Laboratório 

- Metais: SMEWW3111B; 

- Cloreto: SMEWW 4500 CL B; 

- Nitrogênio Amoniacal Total: 

SMEWW 4500 NH3 F; 

- Nitrato: ABNT NBR 12620. 

- 

2014 
14/05 e 

29/07/2014 

Prefeitura 

Municipal 

de Itabira 

Phyllomedusa 

Laboratório - 

Serviço 

Autônomo de 

Água e Esgoto 

(SAAE) 

- Metais: SMEWW2520B; 

- Nitrato: ABNT NBR 12620; 

- Nitrogênio Amoniacal Total: 

SMEWW 4500 NH3 F; 

- Metais: SMEWW9223B. 

- Evidências de 

registros de 

monitoramento 

apenas para o 

parâmetro 

Condutividade 

2017 26/10/2017 

Prefeitura 

Municipal 

de Itabira 

Serviço 

Autônomo de 

Água e Esgoto 

(SAAE) 

- Cádmio: Espectrofotometria - 

Dithizona; 

- Chumbo: Espectrofotometria - 

Colorimétrica - Dithizona; 

- Cromo: Espectrofotometria - 

Oxidação alcalina - Hipobromito 

- Hipobromito; 

- Zinco: Espectrofotometria - 

Colorimétrica - DR2800/200-

Zincon; 

- Nitrogênio Amoniacal Total: 

Nessler. 

- Sem chuvas nas 

últimas 24 horas; 

- Incerteza de 

Medição = NA 

(não se aplica). 

2018 22/10/2018 

Prefeitura 

Municipal 

de Itabira 

Phyllomedusa 

Laboratório de 

Análises Físico -

Químicas e 

Projetos Ltda 

ME 

- Cádmio, Chumbo, Cobre, 

Cromo: SMWW 3030,3120B; 

- Zinco: SMEWW 3030,3120B; 

- Níquel: SMEWW 3500 Ni; 

- Nitrato: SMEWW 4500 NO3-E; 

- Nitrogênio Amoniacal Total: 

SMEWW NH3 F; 

- Cloreto: SMWW 4500 Cl-B 

(ac). 

 

 

Condições 

ambientais: 

Chuvoso com 

chuvas nas últimas 

24 horas 

2019 28/01/2019  

Prefeitura 

Municipal 

de Itabira 

Phyllomedusa 

Laboratório de 

Análises Físico -

Químicas e 

Projetos Ltda 

ME 

- Cádmio, Chumbo, Cobre, 

Cromo: SMWW 3030,3120B; 

- Zinco: SMEWW 3030,3120B; 

- Níquel: SMEWW 3500 Ni; 

- Cloreto: SMWW 4500 Cl- B 

(ac); 

- Nitrato: SMEWW 4500 NO3 - 

E; 

- Nitrogênio Amoniacal Total: 

SMEWW 4500 NH3 F.  

 

 

 

Condições 

ambientais: 

Ensolarado 

Fonte: adaptado de ESSENCIS (2012); ECOLABORE ENGENHARIA (2019). 
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Os métodos utilizados seguem a norma ASTM D6771-02 – “Standard Practice for 

Low-Flow Purgingand Sampling for Wells and Devices Used for Ground-Water Quality 

Investigations” e estão em acordo com as seções “6410 – Amostragem e Monitoramento das 

Águas Subterrâneas” e “6420 – Preservação e manuseio de amostras de água e chorume 

relacionados aos parâmetros de análise” (CETESB, 2001) e norma ASTM D444801(2007) – 

“Standard Guide for Sampling Ground-Water Monitoring Wells”. 

 De acordo com as informações apresentadas em Essencis (2012), em agosto de 2010 

foram executados 17 furos de sondagens na área do aterro com o objetivo de fazer o 

reconhecimento do solo. Além disso, a empresa Essencis Soluções Ambientais S/A instalou 

10 poços de monitoramento para coletas de amostras da água subterrânea visando caracterizar 

a hidrogeologia local e identificar possíveis alterações na qualidade ambiental das águas 

subterrâneas. 

 Durante a campanha, foram coletadas 10 amostras do solo, 10 amostras de água 

subterrânea, 04 amostras de água superficial e 01 amostra de efluente, sendo que todas estas 

amostras foram encaminhadas para posteriores análises laboratoriais (ESSENCIS, 2012).  

Conforme descrito no Parecer Único 0991864/2012 da SUPRAM LM, Minas Gerais 

(2012), o monitoramento das águas subterrâneas deve ser realizado para se evitar o risco de 

contaminação por vazamentos acidentais e realizar acompanhamento da evolução do aterro. 

Vale ressaltar que para a avaliação são necessários pelo menos um poço de 

monitoramento localizado a montante e três poços a jusante do empreendimento considerando 

o fluxo das águas subterrâneas, conforme a NBR ABNT n° 13.895 (1997) – Construção de 

Poços de Monitoramento e Amostragem. 

A Figura 45 apresenta a disposição dos poços de monitoramento de águas subterrâneas 

que foram instalados na área do aterro sanitário. 
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Figura 45 - Localização dos poços de monitoramento da qualidade da água 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

Através da Figura 45 é possível identificar a posição de cada ponto de monitoramento 

onde, os poços PM1, PM2, PM3 e PM4 situam-se a montante da área de disposição de resíduos 

e os demais pontos de monitoramento se encontram localizados a jusante dessa área.  

Dessa forma, são realizadas análises de amostras de água coletadas em poços de 

monitoramento situados a montante e a jusante da área de disposição de resíduos, construídos 

de acordo com a ABNT NBR 15495 (2007) - Poços de monitoramento de águas subterrâneas 

em aquíferos granulares - Projeto e Construção. 

 

7.2 Metodologia de elaboração dos mapas 

 

Os mapas de evolução dos elementos contaminantes na área do aterro sanitário foram 

elaborados utilizando-se as ferramentas do software ArcMap, versão 10.3. Este programa 
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incorpora ferramentas de edição, cartografia avançada, administração de dados e análises 

espaciais sofisticadas.  

Inicialmente, foi confeccionado mapa do Modelo Digital de Elevação (MDE), figura 

59, a partir da extração das curvas de nível da área do aterro municipal em formato vetorial. 

Para as áreas que não estavam incluídas no levantamento topográfico, o MDE foi elaborado a 

partir da imagem do satélite AlosPalsar do dia 26 de janeiro de 2010. Essa imagem foi 

convertida para pontos e a junção das curvas de nível e dos pontos foi realizada na ferramenta 

3D Analyst, Data Management, TIN, Create TIN. Por fim, foi realizada a conversão para o 

formato Raster e o recorte com o limite do aterro. 

Em seguida, a partir das curvas de nível da área, foi elaborado o mapa de nível d’água, 

aplicando-se a ferramenta de interpolação Topo to Raster, convertendo-se dados vetoriais no 

modelo hidrológico de elevação do nível d’água.   

Posteriormente, com os dados obtidos nas coletas de água subterrânea foi realizada a 

interpolação dos dados com a utilização da técnica IDW (Inverse Distance Weighted) para se 

apontar as áreas de contaminação e as respectivas áreas de influência de cada contaminante. 

Assim, tendo em vista o alcance dos objetivos propostos para o projeto, foi elaborado 

um planejamento que começou com a delimitação do local de estudo, delimitação do escopo 

e escolha dos parâmetros do monitoramento da água subterrânea.  

 

7.3 Relatório das visitas técnicas realizada no aterro sanitário 

 

 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano é responsável pela gestão do 

empreendimento. Em 21/08/2018 a Prefeitura Municipal de Itabira celebrou com a empresa 

Construtora Hura Ltda o contrato PMI/SMA/SUCON Nº 096/2018. Conforme o objeto do 

contrato a Construtora Hura executará serviços de drenagem e impermeabilização e será 

também responsável pela implantação de unidades fiscais e infraestrutura básica, além das 

adequações necessárias para atender as condicionantes da Licença de Operação (LO) do aterro. 

 Durante as visitas realizadas na área da pesquisa evidenciou-se a regularidade no 

cumprimento de diversos requisitos essenciais para o funcionamento correto do aterro 

sanitário. Dentre os requisitos estão o cumprimento das normas técnicas operacionais e o 

atendimento das condicionantes da licença operacional expedida pelo órgão ambiental 
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competente. A seguir são apresentadas algumas evidências através de fotos e cópias de 

documentos de controle. 

- Monitoramento da água superficial, subterrânea e do percolado (Figura 46); 

- Manutenção da lagoa de armazenamento temporário e recolhimento do chorume para o 

tratamento na ETE Laboriaux (Figuras 47); 

- Planilha de controle de retirada do chorume (Figura 48) 

- Vias de circulação e sistema de drenagens superficiais em bom estado de manutenção (Figura 

49); 

- Funcionamento regular do sistema de coleta e queima dos gases (Figura 50); 

- Instalação e manutenção do sistema de impermeabilização de fundo e de laterais da área do 

aterro sanitário (Figura 51); 

- Recobrimento regular dos resíduos dispostos na célula em funcionamento (Figura 52); 

- Utilização de sistema para evitar a dispersão de resíduos pela ação do vento (Figura 53); 

- Revegetação e manutenção de taludes e áreas verdes do aterro sanitário (Figura 54); 

- Placa de identificação, guarita de entrada, balança para controle de peso de materiais e 

sistema de fechamento do aterro através de cercas com arame farpado (Figura 55); 

- Licença ambiental do empreendimento expedida pelo órgão ambiental competente com data 

de validade regular (Figura 56). 

 

Figura 46 -Campanhas de monitoramentos hídrico 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
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Figura 47 - Manutenção da lagoa de armazenamento temporário e recolhimento do 

chorume 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
 

Figura 48 - Controle de retirada de chorume para o tratamento na ETE 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
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Figura 49 – Manutenção das vias de circulação e sistema de drenagem pluvial 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 

 

Figura 50– Sistema de drenagem e queima dos gases 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
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Figura 51 –Sistema de impermeabilização de fundo e de laterais 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 

 

Figura 52- Recobrimento dos resíduos na célula atual 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
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Figura 53 – Instalação de tela para controle de dispersão de resíduos pelo vento 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 

 

Figura 54 - Manutenção de taludes da área do aterro 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 
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Figura 55 - Guarita de entrada, balança e cercamento da área do aterro 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2019). 

 

Figura 56 - Cópia da licença ambiental do aterro sanitário 

 

Fonte: Empresa Ecolabore Engenharia (2020). 



 
 

103 

 

 

 

8 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Neste tópico serão apresentados os resultados obtidos a partir da investigação 

preliminar confirmatória realizada no ano de 2010 visando apresentar as características 

hidrogeológicas (direção de fluxo e nível da água subterrânea), bem como, a presença e teores 

dos elementos contaminantes (cádmio total, chumbo total, cobre dissolvido, cromo total e 

zinco total) no aquífero da área do aterro sanitário do município de Itabira/MG.  

 A seguir, estão expostos os resultados da qualidade da água subterrânea com as 

respectivas análises das campanhas de monitoramentos realizados no período de 2011 a 2019. 

A partir dos resultados desses monitoramentos foram elaborados os mapas de contaminação 

que demonstram a evolução de cada elemento contaminante, de interesse desta pesquisa. 

 E por fim, e com a utilização da metodologia GOD foi feito a avaliação do índice de 

vulnerabilidade da área do aterro sanitário. A avaliação foi feita em consonância com os 

resultados das análises de qualidade da água subterrânea quanto à presença dos elementos 

contaminantes, identificando assim o potencial de contaminação do aquífero e seu possível 

uso futuro para o abastecimento público do município de Itabira, Minas Gerais.  

 

8.1 Caracterização hidrogeológica da área do aterro sanitário de Itabira 

 

A investigação confirmatória na área do aterro sanitário de Itabira foi realizada em 

agosto de 2010. Conforme descrito anteriormente, os dados do monitoramento preliminar 

realizado foram utilizados para fazer a caracterização da hidrogeologia local e identificar 

alterações na qualidade ambiental das águas subterrâneas. As amostras de água foram 

coletadas nos 10 poços instalados na área do aterro sanitário.  

A Tabela 6 apresenta a localização de cada um dos poços instalados, onde incluem-se 

a cota topográfica, o nível d´água (NA), a carga hidráulica e as coordenadas geográficas com 

as elevações relativas ao sistema UTM. 
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Tabela 6 - Informações dos poços de monitoramento do aterro sanitário de Itabira 

Poços de 

monitoramento 

Coordenadas 

UTM (Norte) 

Coordenadas 

UTM (Leste) 

Carga 

Hidráulica (m) 

Cota 

Topográfica 

(m) 

Profundidade da 

água subterrânea 

(m) 

PM 01 7.831.072 681.611 927,659 952,203 15,67 

PM 02 7.831.037 681.559 936,533 952,526 9,18 

PM 03 7.830.915 681.638 943,346 959,673 9,84 

PM 04 7.830.955 681.818 925,039 955,117 11,35 

PM 05 7.831.126 681.787 949,833 924,291 1,4 

PM 06 7.831.096 681.800 943,767 924,382 1,35 

PM 07 7.831.123 681.825 922,981 924,241 3,05 

PM 08 7.831.104 681.713 926,474 935,889 7,9 

PM 09 7.831.078 681.734 922,891 935,559 10,52 

PM 10 7.831.062 681.773 921,191 935,459 8,98 

Fonte: Adaptado de ESSENCIS (2012). 

 

Através da Tabela 6 é possível evidenciar que o valor da profundidade (NA) do topo 

do aquífero contando-se a partir da superfície do terreno situado imediatamente acima varia 

entre 1,35 metros e 15,67 metros. No entanto, apenas nos poços PM-01, PM-04 e PM-09 a 

profundidade é superior à 10 metros. Nos poços PM-05 e PM-06 os valores são inferiores a 2 

metros, revelando uma situação crítica em termos de proteção e exposição do aquífero. 

A identificação do NA é de grande importância não apenas por apresentar a espessura 

que o contaminante terá de atravessar até atingir a água subterrânea, mas também por, essa 

maneira, estabelecer o tempo de contato com que o contaminante permanecerá sob influência 

do meio, sendo degradado naturalmente (BEVILACQUA, 2015).  

De forma geral, há uma relação entre a distância que o contaminante terá de percorrer, 

o consequente intervalo de tempo necessário para efetivamente percorrer essa distância, e a 

atenuação natural fornecida pelo meio atravessado pelo contaminante. 

Os dados de profundidade do nível da água subterrânea medida nos poços apresentados 

na Tabela 6, foram utilizados na elaboração do mapa de profundidade do nível d´água (Figura 

57) da área em estudo. 
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Figura 57 - Mapa do nível d´água 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

Através do mapa de profundidade do nível d´água é possível evidenciar que a área de 

implantação do aterro, entre os poços PM-01 a PM-04 e PM-08 a PM-10, apresenta maiores 

profundidades do NA em relação à área dos poços PM-05, PM-06 e PM-07, localizados a 

Nordeste da área do aterro sanitário.  

Conforme o Projeto Executivo do Aterro Sanitário de Itabira (ESSENCIS, 2012), o 

mapa potenciométrico da área foi elaborado a partir das cotas da superfície e cotas da 

profundidade do aquífero, observadas nas sondagens dos poços instalados. O mapa 

potenciométrico (Figura 58) indica que na área de estudo, o fluxo de água subterrânea dá-se 

no sentido de Sudoeste para Nordeste e  o mapa do modelo digital de elevação – MDE (Figura 

59), indica que o fluxo superficial dá-se no sentido de Sul para Nordeste, reafirmando assim a 

função dos poços 5 a 10, como de detecção de eventual contaminação da água subterrânea pelo 

aterro. 
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Figura 58 – Mapa potenciométrico do aterro sanitário de Itabira, MG 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

 

 

 



 
 

107 

 

 

 

Figura 59 – Mapa do modelo digital de elevação do aterro sanitário de Itabira, MG 

 

Fonte: Autor (2019). 

 

 Essa direção do fluxo de água subterrânea segue a topografia do terreno, e convergindo 

para o corpo de água principal na área de interesse (ESSENCIS, 2012). 

 De acordo o Projeto Executivo do Aterro Sanitário (ESSENCIS, 2012), existem alguns 

drenos instalados no aterro que captam grande parte das águas subterrâneas que circulam no 

local e são direcionados por meio de manilhas e tubos para as lagoas de tratamentos e cursos 

de água superficiais até atingir o córrego Julião. A Figura 60 apresenta os detalhes dos sistemas 

de drenagem de percolado instalados na área do aterro sanitário.  
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Figura 60 – Detalhes da drenagem de percolado 

 

Fonte: Essencis (2012). 

 

Contudo, mesmo com a presença destes sistemas foram detectados níveis elevados dos 

metais analisados nas amostras de água coletadas, conforme descrito no tópico a seguir. 

  

8.2  Identificação dos teores dos elementos contaminantes na água subterrânea 

 

As amostras de água foram coletadas nos 10 poços de monitoramento instalados na 

área do aterro sanitário. O monitoramento preliminar tinha como objetivo caracterizar a 

hidrogeologia local e identificar alterações na qualidade ambiental das águas subterrâneas. 

A Tabela 7 apresenta os valores orientadores para água e solo estipulados pela 

CETESB (2005). Esses padrões foram utilizados como referência para a comparação dos 

resultados analíticos obtidos na análise preliminar das amostras de água subterrânea para cada 

metal de interesse ambiental nesta pesquisa (cádmio, chumbo, cobre dissolvido, cromo e 

zinco) da área estudada, conforme apresentado na Tabela 8. 
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Tabela 7 – Valores orientadores solo e água subterrânea CETESB (2005) 

PARÂMETRO CONCENTRAÇÃO (mg/L) 

Cádmio 0,001 

Chumbo 0,005 

Cobre dissolvido 0,005 

Cromo 0,010 

Zinco 0,020 

Fonte: Adaptado de CETESB (2005). 

 

Tabela 8 – Resultados da análise preliminar dos elementos contaminantes 

2010 Investigação Confirmatória - Monitoramento Hídrico 

PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

Cádmio ND ND ND ND ND ND ND ND ND ND 

Chumbo 0,24 ND ND ND 0,019 0,076 0,014 0,197 ND 0,025 

Cobre 

Dissolvido ND 0,01 ND ND ND 0,017 ND ND ND ND 

Cromo ND ND ND ND ND ND ND ND ND 0,083 

Zinco 0,37 0,04 0,102 0,071 0,026 0,075 0,042 0,473 0,03 0,154 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 - CETESB 

Responsável pela coleta: CLIENTE - Data de Digestão: 04/09/2010 

Data de recebimento da amostra: 31/08/2010 - Data de Leitura: 06,10/09/2010 

Temperatura de Recebimento ºC (Faixa): 1,6 - Data de Quantificação: 10/09-10/09/2010 

Data de amostragem (quarteamento): N.A. - Data de Emissão do Relatório: 15/09/2010 

Data da coleta da amostra: 31/08/2010 - Data de Reemissão do Relatório: N.A. 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

* Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: Adaptado de ESSENCIS (2010). 
 

Através das informações apresentadas na Tabela 8 é possível identificar que foram 

ultrapassados os padrões de referência nos metais chumbo (PM-01, PM-05, PM-06, PM-07, 

PM-08 e PM-10), cobre dissolvido (PM-02 e PM-06), cromo (PM-10) e zinco (PM-01, PM-

02, PM-03, PM-04, PM-05, PM-06, PM-07, PM-08, PM-09 e PM-10). O elemento cádmio 

não foi detectado em nenhum dos poços monitorados durante a campanha preliminar realizada 

em 2010. 



 
 

110 

 

 

 

a) Cádmio  

 

Conforme apresentado na Tabela 8, o cádmio apresentou teor de concentração abaixo 

do valor orientador de prevenção e de investigação nas amostras preliminares analisadas. 

Sendo assim, os valores identificados nesta investigação preliminar confirmatória indicam que 

o cádmio não representa um fator de risco de contaminação do aquífero na área em estudo.  

 

b) Chumbo 

  

 O chumbo foi encontrado em 6 dos 10 pontos monitorados (PM01, PM05, PM06, 

PM07, PM08 e PM10), durante a investigação preliminar confirmatória. 

 O mapa representado na Figura 61 destaca uma maior concentração desse elemento 

contaminante nos pontos PM01 e PM08, sendo este valor até 48 vezes maior que o padrão de 

referência estabelecido pela CETESB (2005). 

 

Figura 61 – Áreas contaminadas por Chumbo – 2010 

 

Fonte: Autor (2020). 
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 Através do mapa acima (Figura 61) é possível identificar a área do aterro contaminada 

pelo chumbo. Evidenciou-se contaminação por este elemento em quase todos os pontos 

monitorados na avaliação preliminar confirmatória.  

 

c) Cobre Dissolvido  

  

 Identifica-se através do mapa apresentado na Figura 62 que as concentrações do cobre 

dissolvido estão com valores acima nos pontos PM-02 e PM-06. 

  

Figura 62 -Áreas contaminadas por Cobre Dissolvido – 2010 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

 A Figura 62 destaca os pontos PM02 e PM06 nos quais os níveis de concentração do 

elemento cobre dissolvido apresentavam os valores acima do parâmetro estabelecido pela 

CETESB (2005). Conforme apresentado na Tabela 8, no ponto PM06 o valor estava até 17 

vezes acima do limite estabelecido pela legislação de referência. 
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d) Cromo 

Durante a investigação preliminar realizada em 2010 na área do aterro sanitário foi 

identificado a presença do elemento cromo em apenas um ponto. Conforme a Figura 63, esta 

ocorrência foi evidenciada no ponto PM10.  

 

Figura 63 - Áreas contaminadas por Cromo – 2010 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

O mapa apresentado na Figura 63 mostra a área de concentração do elemento cromo 

identificado no ponto de monitoramento PM10. A área contaminada registrou um valor 8,3 

vezes acima do parâmetro estabelecido pela CETESB (2005). 

 

e) Zinco 

 

O zinco foi o elemento contaminante que esteve presente em todos os poços de 

monitoramento amostrados na investigação preliminar confirmatória. Os valores máximos 

encontrados foram de até 47,3 vezes acima do permitido pela CETESB (2005) no PM08 no 
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ano de 2010. Conforme o mapa ilustrativo da Figura 64, durante a investigação preliminar 

registraram-se também altas concentrações do zinco nos pontos PM01 e PM10.  

 

Figura 64 - Áreas contaminadas por Zinco – 2010 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

O mapa acima (Figura 64) registra a área do aterro sanitário que estava contaminada 

pelo elemento zinco. Houve registros da presença desse contaminante em todos os pontos 

monitorados em 2010 (PM-01, PM-02, PM-03, PM-04, PM-05, PM-06, PM-07, PM-08, PM-

09 e PM-10). 

 

8.3 Mapeamento da evolução dos elementos contaminantes na área do aterro 

sanitário 

 

 Neste tópico será analisada a evolução dos parâmetros entre os anos de 2011 a 2019 a 

partir dos dados obtidos nos ensaios realizados pelas equipes responsáveis.  
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8.3.1 Cádmio 

 

O cádmio apresentou uma grande concentração nos pontos PM02, PM03, PM05, 

PM06, PM07, PM09 e PM10 chegando a superar o valor do limite padrão máximo permitido 

pela CETESB (2005) em 13.000 vezes nos pontos de monitoramento a jusante do aterro no 

ano de 2017.  

A Tabela 9 apresenta os resultados consolidados das análises do parâmetro cádmio 

realizadas no período de 2011 a 2019.   

 

Tabela 9 - Resultados das análises do Cádmio (mg/L) 

Parâmetro Cádmio 

ANO PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

2011 NC NC <0,001 NC <0,001 <0,001 <0,001 NC <0,001 0,003 

2013* NC <0,001 <0,001 NC <0,00 <0,00 <0,00 NC <0,00 <0,00 

2014 NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2017* NC 1,9 1,9 NC 13,8 13,8 13,8 NC 13,8 13,8 

2018 NC <0,001 NC NC <0,001 <0,001 <0,001 NC <0,001 <0,001 

2019 NC <0,001 <0,001 NC <0,001 0,001 <0,001 NC <0,001 <0,001 

Valor orientador – CETESB/2005: 0,001 mg/L 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 – CETESB 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

*Obs.: Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: Adaptado de relatórios enviados pela empresa ECOLABORE ENGENHARIA, 2019. 
 

Os mapas apresentados nas Figuras 65 a 67, mostram a evolução da contaminação do 

elemento cádmio identificado nas amostras da água subterrânea da área do aterro sanitário.  
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Figura 65 - Áreas contaminadas por Cádmio – 2011 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 66 - Áreas contaminadas por Cádmio – 2017 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Figura 67 - Áreas contaminadas por Cádmio – 2019 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

Através das Figuras 65, 66 e 67 é possível observar que a área contaminada por cádmio 

aumentou durante o ano de 2017. Esses valores em destaque foram identificados próximos aos 

pontos de monitoramento localizados a jusante do aterro sanitário, com destaque para os poços 

PM05, PM06, PM07, PM09 e PM10. 

As amostras analisadas nas campanhas de monitoramento da água subterrânea da área 

da pesquisa registraram valores que chegam a superar o limite padrão máximo permitido pela 

CETESB (2005) em 13.000 vezes nos pontos de monitoramento a jusante do aterro sanitário 

no ano de 2017. 

 

8.3.2 Chumbo 

 

 O chumbo foi encontrado em 9 dos 10 pontos monitorados, representando o elemento 

que ultrapassou os limites máximos orientadores da CETESB em mais pontos. Os pontos 

PM02, PM03, PM05, PM06, PM07, PM09 e PM10, no ano de 2017 apresentaram resultados 
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acima do padrão de referência, sendo este valor até 6.000 vezes maior que o permitido pela 

legislação.  

Entende-se que esta grande concentração seja proveniente do recebimento de materiais 

hospitalares (equipamentos entre outros) durante o período em que o aterro funcionou como 

lixão, além da disposição incorreta dos resíduos coletados no município (baterias de veículos, 

pilhas entre outros) que foram dispostos aleatoriamente no local.  

A Tabela 10 apresenta os resultados consolidados referentes às análises do parâmetro 

chumbo realizadas no período de 2011 a 2019.   

 

Tabela 10 - Resultados das análises de Chumbo (mg/L) 

Parâmetro Chumbo 

ANO PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

2011 NC NC 0,007 NC 0,003 0,007 0,001 NC 0,002 0,003 

2013* NC 0,046 0,046 NC 0,046 0,046 0,046 NC 0,046 0,046 

2014 NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2017* NC 28 28 NC 31 31 31 NC 31 31 

2018 NC <0,01 NC NC <0,01 <0,01 <0,01 NC <0,01 <0,01 

2019 NC <0,01 <0,01 NC <0,01 <0,01 <0,01 NC 0,01 0,01 

Valor orientador - CETESB/2005: 0,005 mg/L 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 – CETESB 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

*Obs.: Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: Adaptado de relatórios enviados pela empresa ECOLABORE ENGENHARIA (2019). 

 

Os mapas apresentados nas Figuras 68 a 72, mostram a evolução da contaminação do 

elemento chumbo identificado nas amostras da água subterrânea da área do aterro sanitário. 
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Figura 68 - Áreas contaminadas por Chumbo – 2011 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 69 - Áreas contaminadas por Chumbo – 2013 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Figura 70 - Áreas contaminadas por Chumbo – 2017 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 71 - Áreas contaminadas por Chumbo – 2018 

 

Fonte: Autor (2020). 
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Figura 72 - Áreas contaminadas por Chumbo – 2019 

 

Fonte: Autor (2020). 

 

Os mapas apresentados nas figuras acima identificam as áreas do aterro sanitário que 

foram contaminadas por chumbo. É possível identificar que a área influenciada por este metal 

vai aumentando com o passar dos anos até o ano de 2019 (Figuras 68 a 72). Os pontos PM02, 

PM03, PM05, PM06, PM07, PM09 e PM10, no ano de 2017 apresentaram resultados acima 

do padrão de referência, sendo este valor até 6.000 vezes maior que o permitido pela CETESB 

(2005). 

 

8.3.3 Cobre Dissolvido 

 

O cobre dissolvido foi o elemento que menos extrapolou os valores estabelecidos pela 

CETESB (2005). A maior concentração foi registrada durante a investigação preliminar no 

ano de 2010, no ponto PM06, e estava 17 vezes acima do limite estabelecido pela legislação. 

A Tabela 11 apresenta os resultados consolidados referentes às análises do parâmetro 

cobre dissolvido realizadas no período de 2011 a 2019. 
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Tabela 11 - Resultados das análises de Cobre Dissolvido (mg/L) 

Parâmetro Cobre Dissolvido 

ANO PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

2011 NC NC <0,001 NC 0,005 <0,001 <0,001 NC <0,001 <0,01 

2013* NC <0,005 <0,005 NC <0,005 <0,005 <0,005 NC <0,005 <0,005 

2014 NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2017* NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2018 NC <0,001 NC NC <0,001 <0,001 <0,001 NC <0,001 <0,001 

2019 NC <0,009 <0,009 NC <0,009 <0,009 <0,009 NC <0,009 <0,009 

Valor orientador - CETESB/2005: 0,001 mg/L 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 – CETESB 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

*Obs.: Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: Adaptado de relatórios enviados pela empresa ECOLABORE ENGENHARIA, 2019. 

 

Os mapas apresentados nas Figuras 73 a 75 mostram a evolução da contaminação do 

elemento cobre dissolvido identificado nas amostras da água subterrânea da área do aterro 

sanitário.  

 

Figura 73 - Áreas contaminadas por Cobre Dissolvido – 2011 

 

Fonte: Autor (2020). 
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Figura 74 - Áreas contaminadas por Cobre Dissolvido – 2013 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 75 - Áreas contaminadas por Cobre Dissolvido – 2019 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Através dos mapas apresentados nas Figuras 73 a 75, identifica-se que o metal cobre 

apresentou um comportamento similar ao realizado pelo elemento chumbo. Apesar da maior 

concentração desse elemento contaminante ter sido encontrada no ponto PM06 durante a 

investigação preliminar no ano de 2010, foram também registrados valores que extrapolam o 

limite estabelecido pela legislação nos anos de 2011, 2013 e 2019. 

 

8.3.4 Cromo 

 

O cromo foi identificado em 7 dos 10 poços monitorados e apresentou resultados acima 

do estabelecido pela CETESB (2005). No ano de 2010 o elemento cromo apresentou apenas 

um foco de contaminação e com o passar dos anos foi aumentando sua ocorrência nos demais 

pontos. Nas amostras realizadas em 2018 o ponto PM07 registrou um valor 18.000 vezes acima 

do limite legal. 

A Tabela 12 apresenta os resultados consolidados referentes às análises do elemento 

contaminante cromo realizadas no período de 2011 a 2019. 

 

Tabela 12 -Resultados das análises de Cromo (mg/L) 

Parâmetro Cromo 

ANO PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

2011 NC NC <0,0001 NC <0,0001 <0,0001 <0,0001 NC <0,0001 <0,0001 

2013* ND <0,01 <0,01 ND <0,01 <0,01 <0,01 NC <0,01 ND 

2014 NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2017* NC 0,02 0,02 NC 0,04 0,04 0,04 NC 0,04 0,04 

2018 NC 0,05 NC NC <0,05 <0,05 <1,8 NC <0,05 <0,05 

2019 NC <0,05 0,05 NC <0,05 <0,05 <0,01 NC <0,01 <0,05 

Valor orientador - CETESB/2005: 0,0001 mg/L 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 – CETESB 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

*Obs.: Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: adaptado de relatórios enviados pela empresa ECOLABORE ENGENHARIA, 2019. 
 

Os mapas apresentados nas Figuras 76 a 79 demonstram a evolução da contaminação 

pelo elemento cromo na área pesquisada. Os valores encontrados nas amostras dos anos de 

2018 e 2019 alertam para o aumento na concentração do contaminante em vários pontos 

monitorados. 
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Figura 76 - Áreas contaminadas por Cromo – 2013 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 77 - Áreas contaminadas por Cromo – 2017 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Figura 78 - Áreas contaminadas por Cromo – 2018 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 79 - Áreas contaminadas por Cromo – 2019 

 
Fonte: Autor (2020). 
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8.3.5 Zinco 

 

O zinco foi o elemento contaminante que esteve presente em todos os poços de 

monitoramento em pelo menos uma coleta de amostras. O valor mínimo encontrado foi 121 

vezes acima do permitido pela CETESB (2005) no ponto PM10 no ano de 2011. 

A Tabela 13 apresenta os resultados consolidados referentes às análises do elemento 

zinco realizadas no período de 2011 a 2019.  

 

Tabela 13 - Resultados das análises de Zinco (mg/L) 

Parâmetro Zinco  

ANO PM01 PM02 PM03 PM04 PM05 PM06 PM07 PM08 PM09 PM10 

2011 NC NC <0,2834 NC 0,153 0,186 0,288 NC 0,3782 1,21 

2013* NC <0,02 <0,02 NC NC <0,02 <0,02 NC <0,02 <0,02 

2014 NC NC NC NC NC NC NC NC NC NC 

2017* NC 0,14 0,14 NC 0,11 0,11 0,11 NC 0,11 0,11 

2018 NC <0,1 NC NC <0,1 <0,1 <0,1 NC <0,1 <0,1 

2019 NC <0,1 <0,1 NC <0,1 <0,1 <0,1 NC <0,1 <0,1 

Valor orientador - CETESB/2005: 0,010 mg/L 

DECISÃO DA DIRETORIA Nº 195-2005 - E, de 23 de novembro de 2005 - CETESB 

Não Detectado (ND), Não Coletado (NC), devido ao poço está soterrado, sem acesso. 

*Obs.: Não foi especificado qual o poço de análise. Apenas o valor mensurado. 

Fonte: adaptado de relatórios enviados pela empresa ECOLABORE ENGENHARIA (2019). 

 

Os mapas apresentados nas Figuras 80 a 84, mostram a evolução da contaminação do 

elemento zinco identificado nas amostras da água subterrânea da área do aterro sanitário.  
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Figura 80 - Áreas contaminadas por Zinco – 2011 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 81 - Áreas contaminadas por Zinco – 2013 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Figura 82 - Áreas contaminadas por Zinco – 2017 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

Figura 83 - Áreas contaminadas por Zinco – 2018 

 
Fonte: Autor (2020). 
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Figura 84 - Áreas contaminadas por Zinco – 2019 

 
Fonte: Autor (2020). 

 

O elemento zinco apresentou, entre os anos de 2010 a 2011, uma grande área de 

contaminação. No entanto, a partir do ano de 2013 sua área de contaminação se manteve, 

mesmo com valores menores, cobrindo a maior parte do aterro conforme ilustrado pelas 

Figuras 80 a 84. 

 

8.4 Análise da contaminação do aquífero por elementos contaminantes x 

vulnerabilidade ambiental da área do aterro sanitário de Itabira 

 

Os estudos realizados por Fonseca (2017) em que foi aplicado o método GOD na 

avaliação da área do aterro sanitário de Itabira caracterizou o local com um índice de moderada 

vulnerabilidade. As análises acerca dos resultados obtidos e apresentados neste estudo 

evidenciam que a maioria dos elementos contaminantes monitorados apresentaram suas 

maiores concentrações nos pontos que estão localizados a jusante da área de disposição final 

de lixos do aterro e, principalmente, onde o nível da água subterrânea está mais alto. Identifica-
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se no mapa de vulnerabilidade do aterro sanitário que estes mesmos locais se apresentaram 

mais susceptíveis à contaminação. 

Atribui-se a esse fato a influência do lixo disposto no solo e a pequena quantidade de 

solo protegendo o aquífero, visto que, neste caso o solo funciona como um filtro que retém os 

poluentes. Conforme a metodologia GOD aplicada na construção do mapa de vulnerabilidade, 

quanto menor a camada de solo protegendo o aquífero, mais vulnerável ele se torna. Adiciona-

se também a esses parâmetros a característica geológica da região da pesquisa. 

Considera-se oportuno destacar que, apesar da área da pesquisa funcionar atualmente 

como um aterro sanitário licenciado, com as devidas técnicas de disposição do lixo, de coleta 

e tratamento de chorume, anteriormente nesse local funcionou o lixão da cidade por mais de 

20 anos. Essa situação contribuiu para o lançamento de lixos diversos, inclusive hospitalares, 

sem critérios ambientais, ocasionando a contaminação do solo. Consequentemente, os metais 

pesados originalmente oriundos desses materiais e percolados por meio do chorume, 

misturaram-se com a água de chuva e outros líquidos, contaminando também a água 

subterrânea local.  

Os elementos contaminantes zinco e chumbo foram identificados em 

praticamente todos os poços monitorados. No entanto, os poços localizados a jusante 

(PM05, PM06, PM07, PM08, PM09 e PM10) mostraram valores bem acimados 

parâmetros estabelecidos pela legislação e muito acima dos poços localizados a montante 

da área de disposição dos resíduos. Vale ressaltar que os demais elementos contaminantes 

de interesse dessa pesquisa (cádmio, cobre dissolvido e cromo) também foram constatados 

em várias campanhas de monitoramento com valores que extrapolam os limites legais.   

De uma forma geral, os resultados evidenciados nas amostragens de monitoramento, 

direcionam para uma situação de alerta no aterro sanitário de Itabira. Apesar do local ter sido 

transformado em aterro sanitário no ano de 2012, vários registros comprovam que a operação 

do local, nos anos subsequentes, foi extremamente deficiente. Esse procedimento inadequado 

colaborou de forma acentuada para a contaminação do sítio. 

No entanto, a partir do processo de terceirização da operação do aterro no final do ano 

de 2018, os registros de inspeções e visitas evidenciaram a regularidade na execução das 

campanhas de monitoramentos ambientais conforme estabelecem as condicionantes da licença 

de operação do aterro. Outro aspecto de grande importância e que foi identificado durante as 
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visitas de campo realizadas no período da pesquisa, está relacionado ao cumprimento explícito 

das normas técnicas operacionais de um aterro sanitário. 
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9 CONCLUSÕES 

 

 Os resultados alcançados nesta pesquisa possibilitaram mensurar a influência da 

disposição inadequada do lixo, período em que o local funcionou como lixão, sobre o 

aquífero na área do aterro sanitário de Itabira, Minas Gerais. O cálculo do índice de 

vulnerabilidade, em que identificou o local como de vulnerabilidade moderada, associado 

aos resultados dos monitoramentos realizados nos poços tubulares na área do aterro 

permitem inferir que há uma influência direta. 

 Os monitoramentos da qualidade das águas subterrâneas evidenciaram que os poços 

localizados à jusante (PM05, PM06, PM07, PM08, PM09 e PM10) apresentaram valores 

com índices bem acima do limite máximo se considerados a legislação da CETESB. 

Especificamente, nos poços PM-05 e PM-06, onde a profundidade do NA é inferior a 2 

metros, as concentrações dos contaminantes presentes na água apresentam-se bastante 

aproximados, revelando que a proteção e exposição do aquífero interferem diretamente no 

processo de contaminação da água subterrânea pela disposição de lixo e outros 

contaminantes. 

Com as informações obtidas nos registros da investigação preliminar confirmatória 

realizada em 2010, foram feitas as análises das características hidrogeológicas (direção de 

fluxo e mensuração do nível da água subterrânea), e a comprovação da presença dos elementos 

contaminantes de interesse da pesquisa no aquífero da área do aterro sanitário do município de 

Itabira/MG. Evidenciou-se que na área do estudo existe um alto gradiente hidráulico no terreno 

que, aliado às frações do solo, sugerem uma alta velocidade de fluxo para as águas 

subterrâneas. Ainda na investigação preliminar foi possível identificar que foram ultrapassados 

os padrões de referência estabelecido pela CETESB (2005), para os metais chumbo, cobre 

dissolvido, cromo e zinco.  

Como produtos dessa pesquisa para a área da geologia e da hidrogeologia foram 

confeccionados mapas que evidenciaram a evolução de cada um dos metais contaminantes 

cádmio, chumbo, cobre dissolvido, cromo e zinco, registrados nos monitoramentos hídricos 

do período de 2011 a 2019. O mapa elaborado por Fonseca (2017) resultante da aplicação do 

método GOD, com valores entre 0,32 a 0,40, caracterizou o local com uma moderada 

vulnerabilidade. Este mapa foi de grande utilidade para o desenvolvimento deste trabalho, uma 
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vez que, com um número reduzido de dados básicos, permitiu uma boa contextualização dos 

resultados analíticos. 

A partir das informações obtidas com a realização deste estudo foi possível detectar a 

área contaminada pela atividade de disposição de lixo, sendo esta identificação 

importantíssima para pesquisas que visam a proposição de medidas de controle e/ou 

remediação deste problema. Além disso, pode contribuir com a gestão da microbacia do 

córrego Duas Barras, visto que esta é de grande importância para a comunidade de Itabira, pois 

está em análise seu uso como um sistema permanente de captação de água potável para o 

município. Essa perspectiva poderá ser prejudicada se não for remediada a contaminação, bem 

como, eliminada as respectivas fontes de contaminação do solo e das águas subterrâneas do 

aterro.  

 Quanto ao estudo de avaliação da vulnerabilidade do local em que foi utilizada a 

metodologia GOD, salienta-se que esta apresenta limitações fazendo com que haja possíveis 

margens de erro, pelo fato de desconsiderar parâmetros importantes em sua avaliação como a 

condutividade hidráulica e a topografia. 

 Ainda assim, o método GOD é um instrumento bastante eficaz no que tange a 

investigação preliminar do risco de contaminação de aquíferos. Essa metodologia poderá ser 

utilizada, principalmente pela administração pública, para auxiliar nas decisões a serem 

estabelecidas em cada área ou ainda direcionar um local onde preferencialmente podem ser 

desenvolvidas certas atividades. Ressalta-se que o monitoramento do nível freático é de grande 

relevância para estudos de preservação da quantidade e qualidade das águas subterrâneas, 

devido ao fornecimento de uma avaliação que deve anteceder às tomadas de decisões. 

 Em decorrência dos resultados obtidos, bem como, da relevância da microbacia para a 

captação de água para o abastecimento municipal, considera-se de suma importância que sejam 

realizadas ações de monitoramento contínuo das águas subterrâneas. Incluem-se análises 

relacionadas à contaminação por metais pesados provenientes de atividades do aterro sanitário, 

bem como das águas superficiais a jusante do aterro, a fim de analisar possíveis contaminação 

desses mananciais. Recomenda-se também a continuidade dos estudos da contaminação da 

área do aterro sanitário com ênfase na proposição de metodologias de remediação da água 

subterrânea contaminada pela disposição inadequada dos resíduos sólidos urbanos. Ressalta-

se ainda que, diante das limitações do método GOD, sugere um novo estudo da vulnerabilidade 
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do aquífero local a partir da utilização da metodologia DRASTIC, no qual são considerados 7 

parâmetros, com o objetivo de obter novos resultados para análises e comparações. 

Como produto final deste trabalho foi desenvolvido um modelo de checklist prático 

para ser aplicado como suporte nas inspeções de aterros sanitários. Este documento poderá ser 

aplicado pela administração municipal, bem como, pelos órgãos das prefeituras, CODEMAS, 

comissões parlamentares e demais grupos objetivando um melhor direcionamento nas 

inspeções ambientais dos aterros sanitários. Os pesquisadores e equipes técnicas poderão 

utilizar o checklist como ferramenta auxiliar para o levantamento de informações e coleta de 

dados das pesquisas aplicadas em aterros sanitários. O checklist também poderá auxiliar as 

equipes de trabalho dos aterros sanitários nas execuções das tarefas operacionais. 
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